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  Tabelas de Transliteração


  Árabe
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  Semivogais: w, y.
Vogais breves: a, u, i.


  Nossa transliteração representa as palavras conforme sua escrita em árabe e não procura abarcar os fenômenos fonéticos ocorridos na sua pronúncia.


  O plural de algumas palavras árabes foi representado com um –s final, seguindo a regra do português, a fim de facilitar a leitura e a compreensão, como ocorre em ḥadīṯs.


  As referências bibliográficas foram grafadas conforme os padrões utilizados em sua publicação, os quais não coincidem necessariamente com os aqui adotados.


  Grego*
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  Não é feita a distinção entre vogais longas e breves: ε / η, ο / ω.


  O υ é transliterado pelo y quando está em posição vocálica; quando for semivogal, segundo elemento de ditongo ou segue um “ο” longo fechado proveniente de alongamento compensatório ou de contração (os chamados falsos ditongos), o υ é transliterado pelo u.


  Nos grupos γγ, γκ e γχ, o γ é transliterado pelo n.


  O espírito brando não é grafado.


  O espírito rude é transliterado pelo h nas vogais ou ditongos iniciais de palavra e no ‘ρ inicial (rh).


  O acento grave (`), o acento agudo (´) e o circunflexo (^) são colocados de acordo com as regras tradicionais, mantendo a colocação dos acentos agudo e circunflexo sobre o segundo elemento do ditongo.


  O ι (iota) subscrito não é considerado.


  Hebraico
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  A letra hebraica א (alef) é transliterada no início e no meio da palavra. Não se translitera quando não estiver acompanhada de vogal.


  A letra hebraica ה (hê) não é transliterada quando não estiver acompanhada de vogal.


  A letra hebraica ע (ʻayin) é sempre transliterada.


  A letra hebraica י (yod) não é transliterada quando não for pronunciada.


  A letra hebraica ג (guimel) sempre deve ser lida como em “garra”, “guerra”, “guiar”, “gula” e “gola”.


  A sílaba tônica poderá ser acentuada.


  Algumas preposições, advérbios, conjunções e os artigos definidos são grafados em hebraico com apenas uma letra. Nesse caso, na transliteração, são prefixados à palavra que se lhes segue por um hífen e essa palavra começará com uma letra maiúscula.


  O dagesh, ou “enfatizador”, é um ponto colocado no meio de uma letra hebraica. Há dois tipos de dagesh: o brando e o forte. Quando houver um enfatizador forte numa consoante, ela será dobrada. Quando se tratar de um enfatizador brando, a transliteração da respectiva consoante não se alterará, à exceção das letras ב ,כ e פ, conforme especificado na tabela acima.


  No hebraico, as vogais são representadas por sinais diacríticos acima, abaixo ou ao lado das consoantes, por isso não figuram na tabela acima.


  Não há diferenciação entre vogais breves e longas.


  Para transmitir a pronúncia correta, acrescentamos nas transliterações a acentuação nas sílabas tônicas.


  Apresentação


  Com pesquisas e análises pontuais, este livro apresenta um conjunto de textos que versam sobre o pensamento filosófico e científico que se desenvolveu nas comunidades judaicas entre os séculos IX e XV. A obra foi planejada nos moldes dos Companions à História da Filosofia que se encontram no meio acadêmico anglo-saxão, tal qual o volume que dedicamos à filosofia árabe-islâmica O Islã Clássico: Itinerários de uma Cultura, também publicado pela editora Perspectiva.


  Esta antologia de textos não pretende ser uma história do pensamento filosófico e científico judaico medieval ou ser exaustiva na apresentação dos temas aqui tratados. Aos autores não foi imposta nenhuma exigência temática ou metodológica, tampouco se procurou uma uniformidade de estilo ou formato, deixando-se a cada um deles a liberdade de escolher tanto o tema em torno do qual gira a sua pesquisa quanto o modo de tratá-lo. No entanto, desde o início do livro salta aos olhos o tema presente em quase todos os artigos: o conhecimento produzido pelos judeus no período histórico mencionado.


  Reconhecer a relevância da filosofia judaica medieval, junto com a filosofia árabe-islâmica medieval, é o que se propõe ao se publicarem ensaios sobre obras de autores que até há bem pouco tempo eram reduzidas a meras notas de rodapé no contexto da filosofia geral ocidental, cujo fio condutor é a filosofia greco-romana que se propagou nos meios cristãos até chegar à Renascença e ao Iluminismo. Mas, como se tem visto nas últimas décadas, ambas as filosofias, judaica e árabe-islâmica, não podem mais ser consideradas à parte da filosofia que se conhece no Ocidente.


  Qualquer um que se debruce sobre a filosofia elaborada na Idade Média não pode deixar de notar a estreita correlação que existe entre as filosofias oriundas inicialmente dos ambientes árabe-islâmico e judaico e, mais tarde, do cristão. A intenção de resolver determinados problemas e as soluções levantadas pelos sábios das três comunidades põem em relevo o fato de elas pertencerem aos “povos do Livro” (ahl al-kitāb), como são designadas no Corão. Fundadas na Revelação do Livro – judeus na Torah, muçulmanos no Corão e cristãos nos Evangelhos –, essas comunidades, conhecidas como “os três anéis”, deixaram um legado de capital valor, cuja influência, direta e indireta, pode ser constatada até em Descartes, que, a despeito de anunciar o rompimento com a tradição aristotélico-tomista, não consegue se desvencilhar completamente das teses recebidas de seus professores jesuítas.


  Nascida em zonas geográficas de cultura predominantemente islâmica, a filosofia judaica medieval foi desmerecida por alguns historiadores que afirmavam ser ela uma mera cópia da filosofia árabe. Porém, tal opinião passou a ser desacreditada, sobretudo a partir dos trabalhos de Salomon Munk, que, em 1859, publicou Mélanges de Philosophie Juive et Arabe. Que a filosofia judaica seja mera cópia da árabe é opinião que já não pode mais ser sustentada, assim como aquela que afirma ser a filosofia árabe mera reprodução da grega. Ambas as filosofias têm sua própria originalidade, embora certas coincidências derivem do fato de as duas comunidades, islâmica e judaica, serem regidas pelas diretrizes da fé na Revelação divina.


  O pensamento judaico medieval caracteriza-se pelo esforço intelectual para resolver os grandes enigmas do universo e da realidade humana, que, diante do patrimônio da verdade revelada, se tornam mais agudos para os que sentem a necessidade de defender e justificar sua fé. Esse esforço para elaborar respostas a questões sobre o sentido da criação divina recebeu influências da filosofia greco-romana, sobretudo por meio da filosofia árabe-islâmica, cujo início se deu no século IX com o filósofo árabe Al-Kindī (ca. 800-870), que floresceu na Bagdá dos abássidas. Tanto árabes quanto judeus teceram grandes comentários às obras gregas, seja as de conteúdo filosófico, como, por exemplo, o corpus aristotélico, seja as de conteúdo científico, como, por exemplo, os textos do médico Galeno, os quais permaneceram uma referência nas escolas europeias de medicina até o século XVII.


  Cabe fazer uma observação quanto a nomear esse período histórico de “Idade Média”. O uso da expressão “Idade Média” para designar o período do surgimento da filosofia árabe-islâmica, que corresponde ao Medievo latino, não é adequado, pois, se para a filosofia latina que se desenvolveu entre a Idade Clássica e o Renascimento é apropriado designá-la “filosofia da Idade Média”, para a filosofia que surgiu no Oriente Médio, em Bagdá com Al-Kindī, no século IX, não cabe essa designação, pois ela é um movimento filosófico em que se observam ao longo de aproximadamente quatro séculos seu nascimento, apogeu e declínio, já que, após Averróis (século XII), nada mais se produziu dessa filosofia racionalista de raízes gregas. De Atenas a Bagdá e depois à Península Ibérica, onde recebeu as traduções latinas, a filosofia “medieval” árabe chegou às universidades europeias para lá ficar e moldar o pensamento filosófico ocidental, ao criar uma identidade filosófica própria, como bem sugeriu Alain de Libera a propósito dos comentários de Averróis que os latinos leram e incorporaram em seus sistemas. Diante, porém, do uso consagrado das expressões “filosofia árabe medieval” e “filosofia judaica medieval”, nos rendemos e passamos a utilizá-las ao longo deste livro.


  O fator que desencadeou a produção filosófica na Península Ibérica nos séculos XII-XIII foi o ingresso de Aristóteles no Ocidente, inicialmente sob vestes neoplatônicas com as obras de Al-Fārābī e de Avicena (Ibn Sīnā) e depois por meio dos comentários aos textos aristotélicos realizados por Averróis (Ibn Rushd), filho nativo de Córdova, mesma cidade natal do ilustre filósofo judeu Maimônides. Quase todos eles, árabes e judeus, redigiram suas principais obras em língua árabe. Algumas sobreviveram no seu original, outras somente em versões latinas – como é o caso das obras de Averróis, cuja quase totalidade subsistiu apenas em latim, além de algumas poucas versões em hebraico. Das obras de Al-Fārābī e Avicena que a posteridade recebeu, o Oriente encarregou-se de conservá-las em seu original árabe; sobreviveram ainda as traduções para o latim de algumas obras de Avicena, realizadas na Escola de Toledo no século XII, as quais exerceram enorme influência no pensamento do Ocidente cristão.


  Entre os judeus, a extraordinária realização dos tradutores que, no século XIII, verteram a filosofia greco-árabe para o hebraico (em alguns casos, para o latim também) tem em Samuel ibn Tibbon o marco inicial, quando em 1210 traduziu o primeiro texto aristotélico, os Meteorológicos. De Averróis, a primeira tradução para o hebraico data de 1232, a do Comentário Médio ao Organon feita por Jacó Anatoli. Depois desse feito inicial, foram realizadas as traduções para o hebraico de quase tudo que havia em árabe da obra de Aristóteles, além de outros escritos científicos e filosóficos. Já no início do século XIV, estava disponível em hebraico um número considerável de obras filosóficas e científicas.


  Este projeto teve início em 2010 e foi finalizado em 2015. Aos autores dos ensaios aqui publicados se deve a qualidade ímpar da obra. A eles, agradeço por sua generosa participação. A organização da obra, no entanto, se deve à inestimável ajuda que recebi do Prof. Gad Freudenthal e do Prof. Nachman Falbel, este sempre pronto para solucionar problemas conceituais derivados da difícil tradução de termos hebraicos para nosso vernáculo. Não posso deixar de mencionar e agradecer ao Prof. Jacó Guinsburg, que desde o início acolheu sem reservas a ideia de publicar esta obra na editora Perspectiva.


  Durante a editoração do livro, o Prof. Samuel Scolnikov veio a falecer prematuramente; acreditamos, assim como disse Santo Agostinho, que “ele passou para o outro lado do Caminho… e está vivendo no mundo do Criador”.


  Rosalie Helena de Souza Pereira


  A Obra Exegética e Filosófica de Saʻadia Gaon: A Realização de um Líder *



  Haggai Ben-Shammai


  A atuação de Saʻadia Gaon no campo da exegese e da filosofia pode ser definida como criação ou como realização. Se examinarmos sua atuação no contexto especulativo, abstrato ou no contexto histórico pessoal, isto é, sua biografia e sua atividade espiritual como indivíduo, é criação. A definição de criação como realização acrescenta-lhe significado, ou seja, todo um edifício, planejado premeditadamente e construído não só em interesse próprio, mas sobretudo para um propósito mais amplo e abrangente do que a mera ocupação teórica. O intento poderia situar-se no campo pedagógico ou no campo mais amplo da liderança pública. Uma realização como essa poderia situar-se no âmbito da liderança pública mesmo que o sábio em questão já não se constitua efetivamente um líder, seja por ter se retirado, na prática, da liderança, seja por já ter falecido. À luz dessa distinção, faz todo sentido discutir a atuação especulativa de Saʻadia Gaon como a realização de um líder, a propósito da relação entre sábios e líderes ou entre pessoas notáveis que são, simultaneamente, líderes e sábios.


  Sobre a Criação Exegética e a Filosófica: Uma Visão Geral


  Preliminarmente, devo afirmar que a exegese e a filosofia são as duas facetas mais importantes na atividade de Saʻadia Gaon, atividade que pode ser definida como significantemente especulativa, e não há forma de separá-las totalmente, como mais adiante ficará claro. Por essa razão, elas serão aqui analisadas como um todo, embora seja ocasionalmente possível observar em seus comentários uma resposta diferente ou um tipo de reação distinta, voltada para as necessidades do público, o que será abordado na sequência. Não é minha intenção descrever em pormenores todas as composições de Saʻadia Gaon na exegese e na filosofia 1, tampouco discutir esta importante e interessante questão: quais são exatamente os livros bíblicos sobre os quais ele redigiu comentários 2?


  Inicialmente, apresentarei, de forma abreviada, os principais componentes de sua realização exegética e filosófica.


  Na área da filosofia, temos uma importante e singular obra, o Sefer ʼEmunot ve-Deʻot (Livro das Crenças e Opiniões), o primeiro, entre esse tipo de textos, a erigir um sistema organizado do pensamento religioso judaico. Para sermos meticulosos, essa composição é judaica não só pelo fato de seu autor ter nascido judeu, à semelhança dos ensaios filosóficos de Isaac Israeli ou de Salomão ibn Gabirol (e pode-se acrescentar a essa relação também David ben Merwan al-Muqammis), mas pelo fato de ele ter desejado que esse livro atendesse justamente a determinadas necessidades de leitores judeus. Retomarei essa questão posteriormente. O pioneirismo não é necessariamente um atributo de qualidade ou de importância, mas constitui decerto um fator que deve ser considerado e que pode influir de modo decisivo no período de formação de movimentos ou sistemas conceituais. Ao Livro das Crenças e Opiniões pode-se acrescentar o Comentário sobre o Livro da Criação, em que Saʻadia explicitamente intencionava compor uma obra filosófica ou dar uma vestimenta filosófica à revelação do misticismo rabínico que era interpretado em certos círculos judaicos, anteriores a ele, em termos míticos e mágicos 3.


  No campo da exegese, o quadro é um pouco mais complexo. Em primeiro lugar, a tradução árabe da Bíblia por Saʻadia pertence indubitavelmente à sua realização exegética, uma vez que não há tradução que não seja interpretação. Ao que parece, Saʻadia Gaon traduziu grande parte da Bíblia. Há quem acredite que ele tenha traduzido a Bíblia na íntegra. As traduções que podem ser atribuídas a Saʻadia, com certeza absoluta ou relativa, são as do Pentateuco (muito difundidas na edição iemenita denominada “Taj”), de Isaías 4, Jó, Provérbios e Salmos (foram publicadas com seus comentários, ver infra), e dos denominados “Cinco Rolos” *.


  É bastante evidente que a versão encontrada nos trechos da Genizá [do Cairo], cuja escritura é oriental, reflete uma tradição oriental distinta da preservada nas versões iemenitas e é possivelmente anterior a elas. A versão existente nessas passagens nem sempre é coerente, mas há nelas indícios claros de ser a versão original, ao passo que nos manuscritos iemenitas há evidências explícitas do envolvimento de editores, revisores, copistas e outros. Pode-se alegar que a versão impressa reflete uma edição ulterior, lançada pelo próprio autor. O argumento de que a diferença entre a versão oriental antiga e os manuscritos do Iêmen, que refletem a ação de editores ao longo de gerações, é a prova mais convincente dessa alegação 5.


  Comentários pormenorizados de livros inteiros da Bíblia, em que são interpretados todos os escritos em sequência, foram aparentemente compostos por Saʻadia Gaon apenas no que tange a uma parte dos livros bíblicos e, mesmo destes, nem todos chegaram às nossas mãos. Remanesceram fragmentos de seus comentários aos livros do Pentateuco 6, comentários completos sobre o Livro dos Salmos, Provérbios e Jó, bem como grande parte dos comentários sobre Isaías e Daniel 7. Nas compilações da Genizá, há muitos fragmentos que, pelo conteúdo e pela linguagem, aparentam ser de autoria de Saʻadia Gaon, mas é impossível concluir se ele de fato os compôs ou se são de autoria de um de seus discípulos ou seguidores. O mesmo se aplica a alguns trechos publicados como parte de seu Comentário sobre o Pentateuco, e assim por diante. Pode-se afirmar que, a partir do momento em que Saʻadia redigiu seus comentários, qualquer que tenha sido o número, e neles estabeleceu determinado padrão, abriu-se espaço para incontáveis textos que, se não quisermos chamá-los de imitações, foram pelo menos compostos ao modo de Saʻadia. Embora haja alguns geʼonim da Babilônia posteriores a ele que possuem estilo próprio, dentre os quais se destaca Rav Samuel ben Hofni, esse é um tema para discussão à parte.


  No contexto desses comentários, as “Introduções” – Aqdamot – ocupam um lugar especial (sua importância já foi enfatizada por Rina Drori 8). Elas servem de contextualização a Saʻadia Gaon para a explanação de temas gerais por ele considerados importantes justamente em relação a certos livros, bem como para a explanação de sua abordagem exegética. Assim, na introdução ao Comentário sobre o Pentateuco, ele trata extensamente da relação entre a Torá escrita e a Lei oral e dos princípios exegético-filológicos relevantes; na introdução aos Salmos, aborda o estilo poético bíblico como um dos aspectos mais importantes para a transmissão da mensagem divina e trata igualmente da questão do lugar dos cantos dos Salmos na ordem do serviço litúrgico, no Templo e fora dele; na introdução a Jó, Saʻadia Gaon discute extensivamente a questão da justiça divina e aborda as dificuldades estilísticas e linguísticas peculiares a esse livro; na introdução a Isaías, analisa a profecia como instrumento primordial do programa divino de educação 9, e assim por diante. Essas introduções são, portanto, composições filosóficas não menos do que exegéticas.


  O Intelectual Judeu na Época dos Geʼonim
Diante dos Desafios Intelectuais Internos e Externos


  Saʻadia configurou sua realização no idioma árabe. Ele via na tradução, ou seja, na fundição da mensagem profética em um instrumento diferente, o idioma árabe, parte inseparável da exegese, carne de sua carne 10. Pode-se, portanto, afirmar que está claro para ele que o público leitor, em sua totalidade ou maioria, estava a tal ponto ligado à cultura árabe que apenas uma realização completamente configurada nesse idioma serviria de meio adequado para uma discussão frutífera com esse público. Além disso, a linguagem por ele utilizada na tradução e na exegese é relativamente “elevada”, semelhante à dos textos árabes de exegese e de filosofia escritos por cristãos ou muçulmanos.


  A fim de avaliar a importância da realização exegético-filosófica de Saʻadia Gaon, ela deve ser examinada com relação a duas questões:


  1) A que necessidades essa realização veio atender e por quê? 2) Qual era o rol literário à disposição dos que dela necessitavam para compor textos desse tipo até Saʻadia?


  No que se refere à primeira questão, o público leitor judaico rabanita, isto é, o público leitor que se identificava com a liderança rabanita na Babilônia e na Terra de Israel, foi exposto no século IX ou mesmo já no século VIII a desafios e influências de várias direções. É preciso considerar que era um público cuja maioria tinha acesso direto às fontes árabes não judaicas. Os desafios encontravam-se, portanto, no interior do círculo judaico – sobretudo na literatura exegética caraíta – e também fora do círculo judaico, a saber, na literatura filosófica composta por muçulmanos, cristãos e outros, toda ela em árabe. Um desafio adicional pode ser situado no limite entre o círculo judaico e o círculo não judaico, junto aos céticos ou aos hereges (que a seguir serão discutidos).


  Não é inconcebível que os caraítas realmente tenham sido os fundadores de uma literatura exegética bíblica sistemática e, por conseguinte, esse era um desafio que exigia uma resposta 11. Os caraítas, entretanto, não foram necessariamente os únicos. Jacob Qirqisāni, caraíta contemporâneo de Saʻadia, menciona uma interpretação do Pentateuco de autoria de David ben Merwan al-Muqammis, certamente composta em árabe 12. Deve-se ainda assinalar que não há testemunhos sobre interpretações caraítas em árabe compostas antes de Saʻadia Gaon.


  Em seus escritos, Saʻadia menciona muitas opiniões por ele consideradas heréticas, às quais aderiram os que se consideravam judeus; essa questão também envolve mais de uma vez a exegese bíblica. Esse assunto será discutido posteriormente, porém deve-se afirmar desde já que grande parte dos discursos polêmicos de Saʻadia em suas composições filosóficas e exegéticas, contra ideias que aparentemente se desviavam consideravelmente do que pode ser denominado “abordagens judaicas”, é direcionada, na realidade, contra judeus. Às vezes, Saʻadia afirma isso claramente, como em seus discursos contra a crença na reencarnação ou contra a noção de eternidade dos quatro elementos 13; outras vezes, ele conecta essas opiniões a versículos bíblicos, e tal associação atesta que essas noções provavelmente estavam difundidas entre os judeus 14. É importante lembrar que, em geral, as assertivas polêmicas de Saʻadia são dirigidas contra oponentes reais, seus contemporâneos, e não contra adversários imaginários ou personagens literárias 15. Os filósofos que escreviam em árabe, ainda que houvesse entre eles judeus, impuseram, pois, um desafio para os que haviam sido educados a crer na religião da Bíblia conforme seu significado literal ou conforme sua apreensão tradicional clássica na literatura midráshica. Saʻadia Gaon enumera quatro fundamentos de crença em seu Comentário ao Êxodo 14:31, e quem deles se desviar é, de qualquer modo, considerado herege: a crença na divindade; a crença na profecia; a crença nos ditos dos profetas conforme transmitidos em seu nome [na corrente cabalística]; e a crença no mundo vindouro 16. O desafio dos sistemas filosóficos que não concordavam precisamente com os fundamentos da crença conforme Saʻadia os definira era, pois, duplo: por um lado, de princípio filosófico e, por outro, individual, na interpretação de muitos escritos. Assim, como já mencionado, criou-se a relação entre a perspectiva filosófica e a perspectiva exegética na obra de Saʻadia Gaon.


  As contestações céticas, como que filosóficas, sobre a Bíblia, do tipo das objeções de Hiwi al-Balkhi, aparentemente compostas em hebraico e também em árabe, constituíam um desafio não menos crítico. No responsum atribuído a Natronai Gaon (meados do século IX) 17, ele distingue dois grupos de “hereges”: os que desprezam a Lei oral e os que também desprezam a Lei escrita e não cumprem os preceitos bíblicos. Os primeiros podem ser definidos como escrituralistas, isto é, os que, em princípio, rejeitam toda a tradição. São, ao que tudo indica, os primeiros caraítas, de meados do século IX. Os segundos são os hereges como Hiwi. Natronai Gaon foi indagado se era permitido casar-se com eles, e disso depreende-se que eles não queriam deixar de fazer parte do povo judeu, pelo menos do ponto de vista cultural (ver infra próximo da nota 27); e, nesse caso, também esse desafio existia no interior do círculo judaico. A resposta mais simples e direta ao desafio cético no círculo judaico foi a reação pontual. Se Hiwi al-Balkhi compôs duzentas objeções acerca da Bíblia, a reação imediata era combater seus argumentos por meio de duzentas responsa. Contudo, assim como as indagações de Hiwi representavam de modo individual um estado de espírito, um sistema de reflexão, havia necessidade de uma reação que também construísse um sistema de reflexão.


  Como já mencionado, a maior parte da literatura que impunha tais desafios era escrita em árabe. Certamente, a partir do século IX, os intelectuais judeus cada vez mais se viam imersos na cultura árabe ao seu redor. Isso pode ser observado, inter alia, pelos resquícios de traduções bíblicas pré-saadianas e de outros materiais publicados por Joshua Blau e por Samuel Hopkins 18.


  A similaridade entre todos esses desafios é o fato de estarem, em grande parte, focalizados na Bíblia. Ao que já foi mencionado se deve acrescentar: muitas noções filosóficas rejeitadas por Saʻadia e às quais ele se opõe em seus comentários e textos filosóficos se baseiam nos versículos bíblicos e são explicitamente atribuídas aos judeus (“homens de nossa nação” – ver notas 13 e 14). É difícil saber se essas pessoas escreveram comentários ou livros ou se Saʻadia teria tomado conhecimento de suas opiniões por meio de conversas diretas ou de boatos. De todo modo, sistemas filosóficos em que houve uma tentativa de conciliar o legado filosófico clássico e as Sagradas Escrituras se tornaram acessíveis aos leitores do árabe a partir do momento em que os textos filosóficos da Antiguidade e os escritos filosóficos cristãos (tais como os de João Filopono) foram vertidos para o árabe.


  Ainda que todas as realizações e partes da obra de Saʻadia Gaon estejam vinculadas entre si, não há dúvida de que existe uma relação especial entre suas composições filosóficas sistemáticas – O Livro das Crenças e Opiniões e o Comentário sobre o Livro da Criação – e sua realização exegética. São duas partes de uma única realização que se nutrem e se influenciam mutuamente. Elas constituem a reação – complexa e multifacetada – aos desafios centrais com os quais Saʻadia deparou. As argumentações “históricas”, ou as atuais, acerca de suas composições expressam não só o sentimento de missão como também a necessidade objetiva. Essas argumentações não são apenas convenções literárias, mas muitas vezes descrições aparentemente fidedignas dos estados de espírito do público, com respeito até a determinadas questões. Seu discurso, na introdução ao Livro das Crenças e Opiniões, reflete bem o desafio do ceticismo ou, pelo menos, o desafio da erudição e da filosofia religiosa cristã, e a necessidade de construir um sistema organizado e consolidado que pudesse confrontar tais enfoques. Em suas palavras:


  O que me levou a esse exórdio 19 foi o fato de ter visto a condição de muitas pessoas no que tange às suas crenças e opiniões: entre elas há quem tenha alcançado a verdade, reconhece-a e se contenta; e há quem tenha alcançado a verdade, mas tem incertezas, não está persuadido e a ela não se apega; e há quem tenha se convencido com a mentira, por presumir que ela seja a verdade, e se apega ao vão e abandona o reto; e há quem, por certo tempo, tenha se conduzido conforme um sistema qualquer e o rejeitou por causa de uma falha encontrada, passando pois para outro sistema por determinado tempo […] e vacila todos os dias de sua vida 20.


  Encontramos uma linguagem semelhante (“O que me levou […]”) na abertura da argumentação em mais algumas introduções de exegeses bíblicas, porém ali Saʻadia se refere a determinada questão que fazia parte da agenda pública, pelo menos do público intelectual, e que pode ser relacionada, ou que está claramente relacionada, ao livro interpretado. Em sua introdução aos Salmos, ele justifica a composição do comentário pela necessidade de impedir a difusão de uma falsa opinião no que concerne à profecia de David, autor dos Salmos, e também pela relação entre a oração obrigatória e os cantos 21. Em sua introdução a Isaías, a questão é um tanto mais complexa:


  O que me levou a determinar [justamente] essa questão, entre todas as questões importantes, como introdução para este livro foi o fato de ter encontrado numerosas pessoas que indagam umas às outras a respeito do pedido de tiqqun e que dizem: “Se um homem sábio costuma trazer o tiqqun por meio de golpes, confinamento, humilhação, submissão e outros sofrimentos e privações [que pode causar] ao seu alcance, por que a maior parte dos pedidos de tiqqun de seres humanos, pelo mais sábio dos sábios, se dá por meio de promessa e ameaça, e não pela educação através da violência?”. Eles [ainda] dizem: “Vemos que a força da educação pela violência é maior do que a força da educação pela promessa, pois a primeira realmente existe e toca o corpo e a segunda não se encontra, distante [que está do corpo]. E, se isso de fato acontece, [o primeiro] é mais direcionado e submete aquele cujo tiqqun é solicitado”. Portanto, é melhor que eu determine por escrito, nessa questão, o que invalida essa ideia 22.


  A questão especulativa, que a explanação acima mostra ser controversa, não é apenas aquela acerca da validade relevante e lógica da Bíblia, mas é também a da expectativa da concretização das visões de redenção dos Profetas de Israel e da pressuposição (equivocada, segundo Saʻadia) de que tais visões vão se concretizar (ou já se concretizaram) no contexto da História, em geral, e no espaço de tempo histórico entre a destruição de Jerusalém e do Templo e a época de Saʻadia Gaon em particular.


  É possível acrescentar e mencionar, resumidamente, que argumentações ou justificativas similares, ou seja, declarações de que determinado texto tenha sido escrito em consequência de uma polêmica pública no tocante a uma questão fundamental ou teórica também figuram na introdução ao Comentário sobre Jó e na introdução à sétima seção do Livro das Crenças e Opiniões (de forma mais acentuada na edição do MS Leningrado, que se reflete na tradução hebraica de Ibn Tibbon). Definições mais gerais das necessidades do público em certas áreas científicas podem ser encontradas nas introduções a outras composições 23.


  Os estados de espírito descritos nessas e em outras passagens atestam que parte considerável dos intelectuais judeus (“o público leitor”) estava muito envolvida na cultura árabe dominante, particularmente com seus textos filosóficos, sem que sua cultura judaica original, envolta pela literatura rabanita, pudesse propiciar respostas para questões aflitivas e alimentar a aspiração ao esclarecimento. A fim de solucionar esse problema, era necessário um sistema abrangente ou discussões fundamentais, composições filosóficas gerais ou as introduções aos livros bíblicos que englobam toda uma área, e não obrigatoriamente responsa diretas a certas perguntas. As fontes tradicionais, a própria Bíblia e a literatura rabanita ficaram distantes e incompreensíveis, sobretudo no aspecto de sua linguagem 24, mas também no de seu conteúdo. Para mudar essa situação e aproximar o intelectual judeu das fontes, havia necessidade de comentários sistemáticos. Mesmo as interpretações de Al-Kumisi, que demonstravam certo conhecimento das teorias filosóficas contemporâneas, não podiam satisfazer – eram escritas em hebraico, e seu tratamento das questões que ocupavam e estimulavam o público intelectual era superficial 25. Os chefes das yeshivot, que se consideravam responsáveis pelos assuntos espirituais dos membros das comunidades, reduziram seu interesse ao estudo da Halaḵá e suas decisões normativas e se ocupavam largamente com a fundamentação da autoridade haláḵica e comunitária das yeshivot (como se depreende, por exemplo, dos fragmentos dos escritos de Pirkoi ben Baboi ou do fato de que apenas nas responsa relativamente ulteriores dos geʼonim se encontram afirmações referentes à exegese e à filosofia). Ao que parece, os geʼonim anteriores à época de Saʻadia estavam distantes da cultura árabe dominante, quer do ponto de vista da linguagem, quer do ponto de vista do conteúdo. Os sábios ananitas, que, no século IX, aparentemente escreviam muito em árabe, consagraram seus esforços aos pilpulim haláḵicos, que não podiam arrancar os céticos das águas profundas de suas vacilações, se nos é permitido emprestar uma alegoria de Saʻadia. A contribuição de sábios como David ben Merwan al-Muqammis, “o primeiro filósofo judeu” 26, não foi extremamente “judaica”, no sentido de pretender fornecer principalmente uma base teórica muito geral a uma religião de Revelação.


  Parece-me suficiente o que já foi dito para responder à questão das necessidades e também para demonstrar que não havia na realidade o que ou quem atendesse a tais necessidades. Seria agora oportuno retomar o que foi dito sobre os céticos e os hereges, que é o ponto mais importante no que diz respeito a amplos segmentos da sociedade judaica na época em discussão: intelectuais judeus, por mais distantes que estivessem de sua cultura e das fontes dela, permaneceram, do ponto de vista social, dentro de suas comunidades. A única forma de que dispunham para modificar essa situação era a conversão à religião dominante, mas nem todos estavam dispostos a dar esse passo 27. Aqueles que não o fizeram tinham o direito de esperar que a liderança socioespiritual atendesse às suas necessidades, e líderes que visavam ao bem de membros isolados da comunidade e da comunidade em si como organismo puderam obter por seus atos um lugar na história.


  Exegese e Filosofia – Duas Reações Complementares aos Desafios


  Saʻadia Gaon encontrou aí uma esfera de ação ampla e atuou em dois planos, ou dois níveis: o nível exegético, que interpreta especialmente os livros bíblicos, de forma ordenada, satisfazendo a necessidade de resposta imediata às questões suscitadas na prática pelas próprias Escrituras ou por inspiração dos céticos; e o nível sistemático, que responde antecipadamente a tais questões, em termos que se referem a uma estrutura conceitual completa. A realização exegética e filosófica de Saʻadia constitui uma primeira tentativa de fazer uma ponte, de criar uma conexão, entre os dois níveis, a cultura judaica – cujo eixo principal são a Bíblia e a superestrutura na qual se assenta a tradição rabanita – e a cultura árabe contemporânea. Saʻadia traduziu a Bíblia e teceu seus comentários fazendo amplo uso de uma rica terminologia árabe das áreas da linguística, da exegese e da filosofia religiosa 28. A coroação de seu empreendimento exegético é a obra filosófica O Livro das Crenças e Opiniões. Tudo o que Saʻadia fez foi se dirigir a um público para o qual a terminologia profissional e a argumentação filosófica não eram estranhas. Ele dialogou com esse público em uma linguagem conhecida e sobre conteúdos conhecidos. Fez uso de termos técnicos filosóficos sem explicá-los sequer uma vez e sem que o leitor intelectual judeu tivesse um texto árabe-judaico em que pudesse encontrar as explicações exigidas. Não cabe aqui enumerar todas as passagens e todos os termos com relação aos quais Saʻadia se conduz dessa forma. É suficiente mencionar alguns exemplos de destaque: os conceitos de substância e de acidente; as dez categorias – analisadas em detalhe em sua obra filosófica – relacionadas aos atributos divinos; os conceitos de matéria e de elementos 29, e outros. A partir desse momento, direi que Saʻadia se baseava no conhecimento prévio de seus leitores ou sabia que os intelectuais entre eles poderiam contar com a ajuda das fontes árabes gerais, não necessariamente judaicas. Não era seu propósito ensinar noções filosóficas aos ingênuos e inexperientes, que poderiam afastá-los do bom caminho e corromper a inocência de suas crenças. Ele polemiza a respeito de opiniões conhecidas por seus leitores ou que estavam a seu alcance, com as quais, por conseguinte, poderiam deparar algum dia.


  A adaptação dos intelectuais judeus à cultura árabe, na época de Saʻadia Gaon, já havia amadurecido. Eles atuavam em diversos círculos sociais ou em várias áreas de ação, ou ainda em centros secundários, sem que a liderança social e espiritual, tanto na Babilônia quanto, ao que tudo indica, na Terra de Israel, estivesse envolvida nessa atividade. A polêmica no tocante à permissibilidade dessa ocupação pode atestar a respeito da propagação dessa ocupação especulativa na filosofia e na exegese. Por duas vezes Saʻadia rejeitou proibições lançadas sobre tais ocupações, com fundamentação na Mishná, tratado Ḥagigá b:a (essa era a postura dos posqê Halaḵá * ), com receio de que elas pudessem induzir à heresia: a primeira vez, em um contexto geral, na introdução à sua obra filosófica O Livro das Crenças e Opiniões, e a segunda vez, no contexto da disputa a respeito das várias teorias da criação, na introdução ao Comentário sobre o Livro da Criação 30. Da descrição de Saʻadia Gaon depreende-se que, até seu surgimento, a postura dos chefes das yeshivot era essencialmente a proibição do estudo racional de questões relacionadas à crença. Essa polêmica já havia ultrapassado, nos dias de Saʻadia, a linha divisória entre caraítas e rabanitas, conforme demonstram as discussões a respeito encontradas nas fontes caraítas sucessivamente a partir da época de Daniel al-Kumisi 31. Com base nessas polêmicas, é evidente que tanto Saʻadia quanto os posqim e os exegetas caraítas adeptos do estudo racional não evidenciavam uma postura radical, mas moderada, e que havia adeptos muito mais entusiastas e radicais que se ocupavam das ciências e tinham, pois, necessidade de livros forâneos nessa área.


  A realização exegético-filosófica de Saʻadia Gaon foi, indubitavelmente, uma reação apropriada a essa situação, por parte de um indivíduo que ocupava uma posição muito importante no establishment judaico na Babilônia. Sua importância não se deve apenas à sua reação, mas também ao fato de ele ter servido, por seus atos, de modelo de imitação para as posteriores gerações de líderes das comunidades de Israel ao lhes dizer que, como líderes, seu interesse e preocupação deveriam ser o envolvimento em todas as áreas de atividade espiritual dos membros das comunidades. Isso diz respeito igualmente à discussão geral acerca da relação entre sábios e líderes. Havia traduções da Bíblia para o idioma árabe anteriores a Saʻadia (ver nota 18), porém não sabemos quem foram os tradutores. Se tivessem sido pessoas do primeiro escalão da liderança espiritual na Babilônia, isso provavelmente teria chegado ao nosso conhecimento. Uma vez que não sabemos, podemos apenas pressupor que eram intelectuais, talvez em localidades provincianas, próximos dos que necessitavam da tradução e que conheciam suficientemente o hebraico e o aramaico. Saʻadia utilizou seus trabalhos, enriqueceu-os muito cunhando neles sua enorme erudição e conferindo-lhes caráter de coesão, uniformidade e autoridade de liderança.


  O Estilo e a Doutrina de um Líder


  Ao que parece, o estilo de Saʻadia Gaon, em toda a sua realização exegético-filosófica, tem a ver com liderança. Ele é categórico e resoluto. Não é sua intenção ampliar a erudição do leitor como um objetivo por si só, tampouco exibir sua própria sabedoria e erudição. Por conseguinte, não menciona os nomes dos filósofos cujas ideias são por ele citadas, sendo até bastante evidente que poderia tê-las conhecido a partir das fontes que tinha à sua disposição 32 (doxografias sobre a teoria da criação, a teoria da alma e outras). Esse tópico está no centro de sua realização, e, de acordo com a importância da questão, ele decide e estabelece seu sistema como sendo a última palavra, como uma decisão depois da qual não há lugar para negociações. A partir desse momento, todos os fundamentos que Saʻadia adotou para sua doutrina, segundo seu arbítrio e deliberação exclusiva, de sistemas filosóficos dos sábios das nações se tornaram sangue do sangue da filosofia judaica e da exegese judaica rabanita. Assim, por exemplo, o sistema das categorias de Aristóteles (ver nota 29) pôde ser inserido na filosofia judaica religiosa a partir de Saʻadia Gaon. É óbvio que os especialistas, isto é, os bem versados em filosofia, tanto nos dias de Saʻadia quanto posteriormente, puderam identificar, sem nenhuma dificuldade, a origem do sistema.


  Como era hábito de Saʻadia ao citar as opiniões dos sábios das nações, ele se conduzia do mesmo modo no que concerne às citações de fontes judaicas externas à Bíblia, tais como traduções bíblicas para o aramaico, Mishná, Midrash e Talmud: todas elas são citadas, de modo geral, meramente em nome de “os sábios”, “os ancestrais” ou mesmo sem nenhuma menção à fonte. A antiguidade das palavras é que lhes confere autoridade e validade. O status das fontes dos sábios judeus nos comentários de Saʻadia, de certa forma, já foi discutido em pesquisas 33, e, mesmo que se diga que Saʻadia se tenha desviado aqui e ali, por questões de polêmica ou outras, das opiniões dos sábios talmúdicos, ele permanece o destacado líder da literatura rabanita, uma vez que os sábios já apontavam para as fontes rabanitas que ele introduzira em suas obras. Os poucos exemplos que apresentarei devem certamente esclarecer o modo como Saʻadia geralmente integrava esses materiais em suas composições. Da mesma forma como pôs nos lábios dos profetas as doutrinas dos filósofos não judeus sem mencioná-los, pôs em suas bocas opiniões e distinções exegéticas dos sábios talmudistas e também dos tradutores da Bíblia para o aramaico por gerações, por ele certamente identificados com a tradição rabanita. Como mencionado, Saʻadia no máximo alude a algumas dessas fontes, às vezes em expressões gerais, “os sábios” ou “os ancestrais”, não a fim de indicá-las com precisão, mas para conferir autoridade às palavras, a fim de integrá-las e de uni-las nas camadas da estrutura conceitual por ele construída, até que o ponto de junção não seja mais discernido. Saʻadia imprimiu, em sua tradução do Livro dos Salmos a:b (e vagamente em seus comentários), a distinção originária da versão aramaica entre “a Torá de Deus”, no sentido de preceitos, e “a sua Torá”, no sentido do livro estudado dia e noite 34. Depreende-se que a ideia oculta nessa distinção é que o devoto descrito no versículo sobressaia tanto no cumprimento dos preceitos bíblicos quanto no estudo diuturno da Torá. Em seu comentário sobre o Canto de Débora (Juízes 5:31), em nome de “um dos primeiros, dos ancestrais”, Saʻadia interpreta o versículo “[…] como o Sol quando se levanta na sua força” como uma luz 343 vezes mais forte que a luz do Sol 35. A fonte desse cálculo, aceita por Saʻadia, é, como dissemos, a versão aramaica (Targum Yonatan), não o versículo Juízes 5:31, mas Isaías 30:26; talvez Saʻadia quisesse fornecer uma base tradicional à noção que posteriormente integrará, com o auxílio desse mesmo versículo, à sua doutrina a respeito do destino dos justos no mundo vindouro 36. Em sua introdução aos Salmos, Saʻadia expõe de forma vaga, e em árabe, a famosa ideia expressa no dito “Não há dois profetas que profetizem no mesmo estilo” 37. Em sua explicação sobre a sensação da alma concernente à situação do corpo na sepultura, Saʻadia Gaon traz como referência, ou comprovação, o dito de “nossos ancestrais”: “Os vermes são tão dolorosos para os mortos quanto as agulhas na carne dos vivos”, explicando dessa forma a ideia de “julgamento da sepultura * e os golpes da sepultura” 38.


  Ao que parece, Saʻadia procura outorgar autoridade filosófica ou explanação filosófica a conceitos que eram difíceis para o intelectual judeu falante do árabe, que ouvira vagamente dos muçulmanos conceitos similares (adab al-kabīr) e que, por meio dessa explicação, esse mesmo intelectual poderia orgulhar-se da tradição “científica” de seus antepassados. Por conseguinte, é possível que haja aí uma tentativa de apologética delicada e extremamente sofisticada.


  O estilo comum nas citações, seja das fontes filosóficas, seja da literatura rabanita, destina-se a dar ao leitor uma doutrina ordenada e definitiva que não só não está aberta à crítica ou à discussão como também não há nela material que seduza o leitor intelectual a fazê-lo. O intelectual mediano, que não é proficiente nas fontes, poderia receber tudo o que lhe era necessário, como um pacote fechado, preparado por quem tinha competência para tal, e com todas as expressões de modéstia e a apreensão pelos erros 39; não há, pois, outro ato de liderança mais significativo do que esse. Tal estilo categórico, o estilo de um líder, serviu de modelo particularmente para os geʼonim próximos no tempo a Saʻadia Gaon: Aharon ibn Sargado e Shmuel ben Ḥofni. Ele não serviu de paradigma para autores posteriores, tais como os sefarditas, entre os quais Maimônides. Do mesmo modo, caraítas orientais importantes como seu contemporâneo Qirqisānī, e Yosef al-Basir e Yeshua ben Yehudá, no século XI, não foram seus seguidores.


  Reciprocidade Entre Filosofia e Exegese


  Como já observado, as obras filosóficas de Saʻadia Gaon e sua extensa exegese constituem duas partes de uma única realização que se nutrem mutuamente e se complementam. Gostaria de discutir um ponto adicional a esse respeito. Em suas obras filosóficas, ele expõe muitas passagens bíblicas que parecem evidências, porém elas não são citadas apenas no intuito de simplificar e esclarecer. Sua função é dupla. Por um lado, é óbvio que no sistema de Saʻadia, no que concerne às fontes do conhecimento, como ele as especifica na introdução ao Livro das Crenças e Opiniões 40, as Sagradas Escrituras e o estudo racional ratificam um o outro; o discurso profético é uma autenticação imediata (cuja validade se baseia no reconhecimento da sensação de maravilha que o acompanha) dos fundamentos da crença, cuja base teórica exige uma pesquisa detalhada. Por outro lado, a menção dos escritos bíblicos em determinado contexto acaba por forjar neles um conteúdo novo, iluminando-os à luz do sistema especulativo. A mensagem filosófica, com sua terminologia técnica profissional, é posta nos lábios dos profetas às vezes de forma diferente daquela como as coisas são formuladas nos comentários aos versículos em seu contexto original. Assim, o discurso original dos profetas transforma-se em uma vestimenta exterior para os conteúdos que Saʻadia descobre nele. Por meio da generalização, Saʻadia adota um método antigo dos sábios de Israel, que, pela homilética, incutiram nos escritos bíblicos os assuntos que existiam nos grandes mistérios de seu universo. Saʻadia Gaon foi o primeiro a demonstrar como é possível fazer uso, por meio de um sistema, desse instrumento comprovado para a homilia filosófica.


  Múltiplos exemplos desse sistema podem ser encontrados nas composições de Saʻadia Gaon, porém vou me contentar em apresentar um único exemplo abrangente. Na primeira seção de sua obra filosófica, Saʻadia apresenta sua teoria da criação, que se baseia em três princípios: 1) o universo é “renovado”, isto é, deve ter tido uma origem no tempo; 2) o universo possui um Criador e não foi criado por si só; 3) o Criador do universo o criou ex nihilo. A fim de demonstrar o primeiro princípio, Saʻadia enumera quatro provas. Esse tema é bastante conhecido e não há, pois, necessidade de entrar aqui em maiores detalhes 41. Por conseguinte, apresentarei apenas uma explanação acerca do vínculo entre as provas filosóficas e as referências das Escrituras. Como de hábito, Saʻadia termina a explicação de cada prova com citações bíblicas que a certificam. A primeira prova é a “da finitude”, isto é, a do fato de que todas as coisas são finitas, limitadas no espaço. As citações apresentadas são: “De uma extremidade da terra à outra” (Deuteronômio 13:8); “De uma ponta do céu até a outra” (Deuteronômio 4:32) 42; “O sol se levanta, o sol se deita, apressando-se a voltar ao seu lugar de onde se levanta” (Eclesiastes 1:5). Essas citações bíblicas têm o intuito de ensinar que os corpos da terra e do céu são finitos, bem como o corpo esférico que circunda a terra e no qual o Sol se move. É óbvio que, nas duas primeiras citações, o termo “extremidade” serve de chave para a homilia filosófica, à qual é associada a expressão “seu lugar”, da terceira citação. A segunda prova é a “da união das partes e da composição dos elementos” 43, ou seja, a de que todos os corpos, grandes e pequenos, são compostos de uma pluralidade de partes. As citações bíblicas apresentadas por Saʻadia: “Tuas mãos me fizeram e firmaram” (Salmos 119:73); “Quem modelou a terra e a fez, Ele a estabeleceu” (Isaías 45:18); “Quando vejo o céu, obra dos Teus dedos, a Lua e as estrelas que fixaste” (Salmos 8:4). É evidente que o verbo konen* constitui aí o eixo da homilia filosófica e é apreendido como indicativo de composição (em árabe, tarkīb) 44. A terceira prova é a “dos acidentes” 45, isto é, a de que todos os corpos possuem atributos passageiros, que podem ser percebidos pelos sentidos como sendo limitados temporalmente, e, por essa razão, os próprios corpos também têm existência finita. É apresentada uma única citação bíblica: “Ora, fui eu que fiz a terra e criei o homem sobre ela. Foram as minhas mãos que estenderam os céus, eu é que dei ordens a todo o seu exército” (Isaías 45:12). A pertinência desse versículo à questão discutida é, segundo a opinião (bastante ousada) de Saʻadia, que a relação entre os seres humanos e, na verdade, entre todos os animais e a terra é como a relação entre os acidentes e o corpo 46. De acordo com essa homilia filosófica, a expressão “seu exército”, no versículo aludido, não indica os corpos celestiais propriamente ditos, mas sua luz; e a relação entre essa luz e o céu também é (justificadamente, segundo Saʻadia) como a relação entre o acidente e o corpo. Saʻadia Gaon sobrecarrega sobre o único versículo de Isaías supracitado toda essa carga filosófica. A quarta prova é a “finitude do tempo” e se baseia no princípio de que, se não aceitarmos que a linha do tempo ou qualquer segmento de tempo é finito em sua duração ou, em termos positivos, se pressupusermos que o tempo é infinito, nenhum movimento no tempo seria viável e não poderíamos nos situar no ponto temporal em que nos encontramos 47. Saʻadia expõe duas citações bíblicas: “Todos os homens as contemplam, admiram-nas de longe os mortais” (Jó 36:25); “Trarei de longe meu conhecimento para justificar meu Criador” (Jó 36:3). Segundo a homilia filosófica, em ambas as citações, os pontos de início e fim, no que concerne ao tempo, são sugeridos pelo termo “longe” 48, conceito esse que possui significado apenas na linha do tempo delimitada entre o início e o fim.


  Em síntese, todo aquele que ler as evidências de Saʻadia juntamente com as citações poderá obter uma trama de conceitos filosóficos que são, apenas eles e não outros, a única interpretação verdadeira das palavras proféticas; elas deveriam referir-se exatamente aos conceitos por meio dos quais Saʻadia Gaon as interpreta.


  Conclusão: O Filósofo e Exegeta Saʻadia Gaon,
um Líder Para Gerações


  As relações recíprocas entre as seções exegética e filosófica na realização de Saʻadia Gaon têm importância também sob outro aspecto, o do desenvolvimento de sua doutrina ao longo de gerações. Seus comentários eram conhecidos apenas pelos leitores do árabe e não foram traduzidos para o hebraico. Judeus que não liam árabe poderiam ter acesso a eles unicamente por intermédio de comentadores (ou outros autores, como gramáticos, lexicógrafos etc.), que o citavam conforme sua própria escolha e decisão. Nesse aspecto, Abraão ibn Ezra é especialmente importante. Contudo, os comentários de Saʻadia, pelo menos em parte, podiam chegar ao conhecimento dos que só liam hebraico por meio de traduções completas de suas obras filosóficas: O Livro das Crenças e Opiniões e o Comentário sobre o Livro da Criação. Desse modo, as interpretações de muitas passagens bíblicas, inseridas nessas obras, alcançaram os que não liam árabe. Não se trata, porém, de comentários sobre passagens bíblicas isoladas. Às vezes, são comentários filosóficos por excelência, incompatíveis com as interpretações simplistas preferidas por Saʻadia em suas traduções ou comentários em sequência, como supramencionado. Mesmo os princípios exegéticos de Saʻadia podiam ser conhecidos a partir de seus escritos filosóficos. Assim, sua realização exegético-filosófica, ao menos parcialmente, tornou-se o legado de todo o povo judeu por gerações; sua doutrina especulativa, parte inseparável da filosofia judaica, não era apenas um exercício teórico por si só, mas uma chave abalizada cuja autoridade derivava da personalidade do autor para a decifração do código bíblico em sua totalidade. Mesmo quem não concordasse com ele necessitava de sua doutrina.


  Essa realização de Saʻadia Gaon talvez seja a faceta mais importante de sua atuação como líder, pois foi ela que perdurou por gerações, se bem que esse fato não ateste necessariamente ter sido ela aceita por todos. Algumas dezenas de anos depois de Saʻadia Gaon ter completado sua realização, o juiz da corte religiosa local de Mossul, não muito distante de Bagdá, local de residência de Saʻadia Gaon, participou de um círculo intelectual na sinagoga em que porções bíblicas seletas eram interpretadas de acordo com o sistema neoplatônico, certamente considerado por Saʻadia uma ameaça à crença 49. Ainda que esse mesmo juiz não tivesse aceitado a doutrina especulativa de Saʻadia, certamente aceitou sua abordagem pedagógica e participou como líder do público em um círculo cujos membros liam compenetradamente a Bíblia com base na concepção filosófico-científica por eles adotada. No entanto, esse é tema para outra pesquisa.


  Notas


  1. Para bibliografias abrangentes, se bem que obsoletas, sobre Saʻadia Gaon, ver: MALTER, H. Saadia Gaon: His Life and Works. Philadelphia, 1921, p. 305-419. (Essa bibliografia foi traduzida para o hebraico. Ver: R. SAʻADIA GAON. Qoveṣ Torani-Madaʻí [Rav Saʻadia Gaon: Antologia Religioso-Científica]. Ed. de Y. L. Hacoen Fishman. Jerusalem, 5703, p. 571-643; WERFEL, Y. “Miluʼim le-Bibliográfia” betoḵ Rav Saʻadia Gaon: Qoveṣ Torani-Madaʻí [“Suplementos para Bibliografia” em Rav Saʻadia Gaon: Antologia Religioso-Científica]. Jerusalem, 5710, p. 644-657. Uma bibliografia atualizada sobre Saʻadia Gaon é uma necessidade premente na pesquisa acerca de sua obra; ver a nota seguinte. De todo modo, é impossível deixar de mencionar a grande contribuição ao levantamento da obra de Saʻadia feito pelo Rabino Yosef Kapach (que publicou edições traduzidas do Livro das Crenças e Opiniões; e os comentários de Saʻadia Gaon sobre o Livro da Criação; Salmos; Provérbios; Jó; e Daniel. Ver ZUCKER, M. ʻAl targum R. Saʻadia Gaon la-Torá [Sobre a tradução de R. Saʻadia Gaon da Torá]. New York, 5719.


  2. Essa questão tem sido amplamente discutida recentemente: SHLOSSBERG, E. Tefisot ve-Shiṭot bi-Ferushê Sefer Daniel me-ʼet Rav Saʻadia Gaon u-Meḥabrim Qaraʼim [Conceitos e Métodos nos Comentários do R. Saʻadia Gaon e de Autores Caraítas sobre o Livro de Daniel. Tese (Doutoramento) em Filosofia, Universidade Bar-Ilan, 5749 [1998], p. 1-64, cap. I. Parece-me que sua conclusão amplia em excesso os comentários bíblicos compostos por Saʻadia, o que ainda deve ser pesquisado. Para uma sinopse atualizada de suas discussões, ver SCHLOSSBERG, E. Ha-Megamot ha-Ḥevratiyot shel Ḥiburê Rav Saʻadia Gaon [Os Propósitos Sociais das Composições do R. Saʻadia Gaon]. Asufot, Anuário das Ciências do Judaísmo, Instituto Yad Harav Nisim, v. VI, p. 71-85, 5753.


  3. Tentei comprovar isso em meu artigo: BEN-SHAMMAI, H. Saadya’s Goal in His Commentary on Sefer Yetzirah. In: LINK-SALINGER, R. (Org.). A Straight Path: Essays in Honor of Arthur Hyman. Washington, DC: The Catholic University of America Press, 1988, p. 1-9.


  4. A tradução do Pentateuco foi publicada também por DERENBOURG, J. et al. Oeuvres complètes de Saadia ben Iosef al-Fayyoumi. v. I-IX. Paris, 1893-1899. v. I. É extremamente importante a pesquisa de Zucker sobre o valor exegético dessa tradução e de seu pano de fundo histórico. A respeito da tradução de Isaías, ver DERENBOURG, 1893-1899, op. cit., v. III; ver infra notas 6 e 7.


  5. Não é aqui o lugar de estender-me nessa discussão; tratarei dela, se Deus quiser, no prefácio de minha edição sobre Perush ʻEser Shirot (Vayosheʻa) [O Comentário sobre os Dez Cantos], de Saʻadia Gaon. MS British Library, Or. 8658. Acerca dessa questão, de forma generalizada, ver nesse ínterim AVISHUR, Y. Some New Sources for the Study of the Text and Language of Saadya’s Translation of the Pentateuch into Judaeo-Arabic. Genizah Research After Ninety Years: The Case of Judaeo-Arabic (artigo lido no III Congresso da Society for Judaeo-Arabic Studies, University of Cambridge Oriental Studies, n. 47). Cambridge, 1992, p. 5-13.
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  Criação e Emanação em Isaac Israeli: Uma Reconsideração *



  Alexander Altmann


  Em minha consideração sobre a doutrina neoplatônica de Isaac Israeli, sugeri que seu esquema cosmológico envolvia três tipos de causalidade pelos quais o mundo veio a ser 1. Ao interpretar a fonte pseudoaristotélica 2 em que Israeli se inspira, distingo entre: 1) criação, pela qual a primeira matéria e a primeira forma (sabedoria), as duas primeiras substâncias simples, são produzidas “a partir da (pela) potência e da (pela) vontade”, dando assim surgimento à hipóstase do intelecto como a junção das duas; 2) emanação, que denota o processo do vir a ser das hipóstases inferiores (as três almas e a natureza, isto é, a potência esférica); e 3) causalidade natural; por exemplo, a produção de substâncias corpóreas por meio da operação da esfera. Aqui, meu propósito é reexaminar a validade de tal diferenciação, que vem sendo desafiada, uma vez considerada a distinção entre criação e emanação 3. O procedimento que sigo equivale a uma revisão do capítulo sobre “Criação, Emanação e Causalidade Natural” à luz dos pontos críticos suscitados e considerando o progresso feito na pesquisa neoplatônica durante o intervalo de mais de vinte anos 4.


  Isaac Israeli delineia uma clara linha entre o modo como o intelecto vem a ser a partir da matéria primeira e da forma primeira (sabedoria), e o modo como a subsequente hipóstase se origina. A diferença está, de modo breve, entre criação “pela potência e pela vontade”, de um lado, e emanação, de outro, cuja diferença é explicada por ele no Livro das Substâncias (III, 3r-v) 5, em uma passagem de considerável valia. Refutando um oponente imaginário, Israeli tenta considerar o modo como aquele esboçou as séries de hipóstases, desde o descenso do intelecto até a natureza. Cada hipóstase mais elevada, afirma Israeli, produz, por sua emanação (por sua “luz e sombra” 6), a natureza específica (“especificidade” ou “substancialidade”) da seguinte, mais abaixo dela. O intelecto é “a especificidade de todas as substâncias e a forma que estabelece suas essências, uma vez que seu raio e luz, que emanam de suas sombras, são a fonte de sua substancialidade e a raiz de suas formas e especificidade” 7. Tendo então alojado o intelecto como summum genus bem no topo das séries de emanações e tendo deixado de levar em consideração as duas mais elevadas substâncias primeiras (matéria primeira e forma primeira ou sabedoria), as quais se originam na potência e na vontade, Israeli corretamente antecipa esta objeção:


  Por que não acrescentar que a potência e a vontade são a fonte da especificidade de todas as substâncias, visto que a potência e a vontade produzem a sabedoria, que é a forma e a especificidade do intelecto, e que perfaz sua essência? Em outras palavras, por que fazes diferença entre a função do intelecto como uma fonte emanante e a função da potência e da vontade?


  Eis a resposta de Israeli:


  Fizeste uma objeção absurda porque comparaste uma coisa influente e ativa (shay’ atarī fīclī) a uma essencial (dātī). A luz da sabedoria vem a ser pela potência e pela vontade (min al-qudra wa-l-irāda) por meio de influência e ação (calā sabīl al-ta’tir wa-l-ficl), ao passo que a luz que emana (al-munbica) do intelecto é essencial e substancial (dātī jauharī), tais como a luz e o brilho do Sol, que emanam de sua essência e substancialidade. A forma específica não vem a ser a partir de uma coisa influente e ativa, mas sim de uma essencial – como a razão que estabelece a essência do homem, a qual não vem da alma no modo de influência e de ação, mas é essencial.


  O ponto de destaque dessa distinção deve ser visto na diferença entre causalidade essencial e causalidade pela ação. Como ilustração do que é entendido por causalidade essencial são citadas as “causas” de uma definição e, especialmente, a diferença específica, por exemplo, racionalidade (razão) na definição de homem (animal racional) 8. Isso parece indicar que Israeli considera a processão das substâncias simples do intelecto como constituindo uma necessária ordem lógica em contraste com o vir a ser do intelecto, o qual é devido a um ato da potência e da vontade. Quanto à causalidade pelo modo de influência e de ação, isso pode denotar apenas a criação a partir do nada. Em seu Livro das Definições (§§ 42-44) 9, Israeli faz distinção entre dois modos de ação (causação; criação): 1) inovação e renovação (al-ibdāc wa’l-ikhtirāc), modo definido como “fazer o existente existir a partir do inexistente” (ta’yīs al-aysāt min lays); e 2) ação de “fazer existir a partir do existente”. O primeiro modo de ação não pertence a ninguém, exceto ao Criador, “pela ação de vir a ser e deixar de ser; por exemplo, fazer existirem os animais e as plantas”. Ocasionalmente, Israeli chama a ação da potência esférica também de “influência” do vir a ser e deixar de ser 10, o que mostra claramente que os dois termos, “agir” e “influenciar”, são sinônimos. O mesmo é verdade para “inovação” e “renovação”. Já que a emanação das substâncias do intelecto é dita representar a causalidade essencial, e não a causalidade da ação e da influência, é óbvio que Israeli deseja diferenciar entre creatio ex nihilo e emanação como dois estágios distintos na gênese do mundo espiritual.


  Ele teve bons motivos, assim cremos, para combinar uma metafísica do emanacionismo com o conceito de criação a partir do nada. Ao fazê-lo, Israeli seguiu um arranjo precedente em certos círculos do primitivo neoplatonismo islâmico. O livro de Amônio Sobre as Opiniões dos Filósofos, que foi descoberto por Stern, atribui as doutrinas neoplatônicas aos antigos filósofos gregos 11. O texto começa com uma discussão a respeito do problema da criação: se o Criador criou (abdaca) este mundo e a forma nele contida a partir de algo ou a partir do nada (min shay’in am min lā shay’). As duas alternativas são explicadas nestes termos: se a partir de algo, então esse algo é coeterno com o Criador, o que não é possível; se a partir do nada, a questão é se a forma da coisa estava com Ele ou se Ele criou coisas sem ter suas formas com Ele na essência. Podemos interpretar as duas opções postas como creatio ex nihilo no sentido de uma emanação das formas oriundas da essência de Deus e como creatio ex nihilo no sentido mais ortodoxo de um divino fiat. Usando a terminologia de Israeli, podemos descrever os dois significados de criação a partir do nada como causa essencial e causa pelo modo de influência e de ação da potência e da vontade. Amônio declara em nome de Tales:


  Uma vez que Ele é Aquele que traz os existentes a serem, e “trazer à existência” significa de algo não preexistente e do nada, já que traz à existência, segue-se que Aquele que traz o existente à existência não necessita de ter a forma dos existentes com Ele de modo que os traga à existência […]. Como o primeiro Criador possui a mais alta excelência, Ele não pode ter formas com Ele.


  Essa posição claramente corresponde à doutrina ortodoxa da creatio ex nihilo. Amônio rejeita a opinião de Plutarco: o Criador possuiu infinitas formas presentes n’Ele em Sua presciência. Amônio finalmente relembra, em nome de Xenofonte, a posição similar à de Tales: o Criador criou o que Ele desejou e como Ele quis; Ele foi Ele, e nada existiu junto com Ele. Tal posição, como se explica, nega a eternidade da forma e da matéria e de todo o restante, com exceção de Deus 12. Israeli bem que poderia ter seguido essa direção do neoplatonismo islâmico.


  O que possivelmente assegurou sua adoção do conceito de creatio ex nihilo e sua interpretação como “ação” em vez de emanacionista e “essencial” foi o próprio texto de sua fonte pseudoaristotélica, que clamava por uma exegese das linhas seguidas por ele. O texto 13 dá início à sua consideração sobre o vir a ser das substâncias espirituais com uma descrição do primeiro estágio, que não contém nenhuma referência a qualquer emanação:


  As primeiras coisas criadas (awwal al-mukhtarcāt) são duas substâncias simples: a matéria primeira […] e a forma que precede aquilo que é encontrado com ela, isto é, a perfeita sabedoria; por sua conjunção com a matéria, a natureza do intelecto veio a ser, cujo resultado é que o intelecto, sendo composto disso e de matéria, é uma espécie disso 14.


  A primeira menção à emanação ocorre apenas depois de o intelecto ter aparecido: “Depois que a natureza do intelecto foi determinada 15, uma chama surgiu disso e uma luz como a chama que provém do Sol e cai sobre um vidro de uma casa escura. Dessa chama emergiu a alma racional”. Assim, parece que a emanação não participa da gênese da matéria primeira e da forma primeira; logo, a necessidade de assumir um ato de criação ex nihilo da potência e da vontade.


  Uma consideração a mais pode ter motivado a postura de Israeli quanto à criação ex nihilo anterior às séries de emanações. Em todos os sistemas neoplatônicos, prevalece o princípio de que do Uno pode provir apenas uma substância. Como Enesidemo expôs, a díade não pode surgir do Uno 16. Nas Enéadas de Plotino e nos textos árabes baseados nelas (a versão vulgata da Teologia de Aristóteles; as Epístolas sobre o Divino Conhecimento e os Ditos dos Sábios Gregos) 17, é o intelecto que imediatamente segue o Uno. No pseudoempedocleano Cinco Substâncias, a matéria sozinha intervém entre Deus e o intelecto:


  Quando o Criador, louvado seja Ele, criou o mundo, Ele criou o mundo da matéria, vivo com eterna vida intelectual. A matéria tira essa vida do Criador […] e nessa matéria estão todas as formas do mundo na mais sutil, simples, gloriosa e bela maneira possível […]. Após Ele ter criado a matéria, Ele criou o intelecto 18.


  A descrição da matéria como contendo “todas as formas” não indica uma hipóstase dual de matéria e forma, menos ainda duas substâncias distintas, tal como encontramos na fonte de Israeli. Isso simplesmente caracteriza a natureza da matéria como a matriz de todas as formas 19. Há uma clara distinção entre o postulado de duas substâncias simples (matéria primeira e forma primeira ou sabedoria) na fonte de Israeli e o estabelecimento da matéria no pseudo-Empédocles. Em Israeli, o caráter unitário da primeira emanação é mantido, independentemente de a presença ou não de “todas as formas” na matéria ser consistente com o princípio de que do Uno somente uma substância pode emanar. O fato de a fonte neoplatônica de Israeli situar duas substâncias simples no mais alto topo das séries de emanações deve ter apresentado um problema para ele. Tal fato obviamente impediu a asserção de que as duas substâncias primeiras deviam sua existência a um processo de emanação. A criação ex nihilo como um ato pela potência e pela vontade deve ter sugerido a única interpretação sensata. A adoção dessa teoria não era totalmente uma novidade em um contexto neoplatônico, como vimos. Contudo, há dúvidas sobre se houve algum precedente da combinação, em um sistema, de uma doutrina criacionista com uma emanacionista.


  O postulado de Israeli sobre as duas substâncias simples como “as primeiras das coisas criadas” pode ser considerado o mais potente argumento contra qualquer tentativa de interpretação de seu uso do termo criação ex nihilo em um sentido emanacionista. Uma valorosa tentativa desse tipo foi feita pelo finado Harry A. Wolfson 20. A identificação da criação ex nihilo com a emanação, indica ele, não era desconhecida na História da Filosofia. Exemplos citados por ele são João Escoto Eriúgena no cristianismo, Al-Fārābī e Miskawayh no islamismo, e o Sefer Yeṣirá, Ibn Gabirol e Crescas no judaísmo 21. Wolfson poderia ter acrescentado a longa recensão árabe da Teologia de Aristóteles, que descreve a Palavra (kalima) como nihil (laysa) no que diz respeito a não estar nem em repouso nem em movimento e que designa a Palavra como a “Causa das Causas” e como o “Primeiro Criador” 22. A criação ex nihilo, aqui, indubitavelmente designa criação vinda da Palavra, isto é, emanação. Na concepção de Wolfson, Israeli deveria ser considerado entre os que identificam ex nihilo com emanação. Não havia nenhuma necessidade de atribuir a Israeli “uma inaudita teoria híbrida – criação ex nihilo das duas primeiras substâncias que constituem o intelecto e a emanação das substâncias espirituais sob o intelecto”. O contraste delineado por Israeli entre a causalidade da ação e a causalidade essencial não foi necessariamente um contraste entre criação ex nihilo e emanação:


  Isso pode ser um contraste entre dois tipos de emanação, uma imediatamente de Deus, que segue diretamente da vontade e da potência, e a outra, dos intermediários, a qual, na parte de tais intermediários, é um ato inconsciente, como o brilho do Sol 23.


  Mais adiante, Wolfson delineia sua concepção da posição de Israeli:


  O que temos em Israeli é uma teoria de um volitivo e presumivelmente também não eterno processo de emanação, em que o primeiro ser emanado é descrito como tendo sido criado ex nihilo, visto que não foi criado de uma eterna matéria preexistente ou na semelhança de um modelo ideal eterno preexistente 24.


  Devemos acrescentar a interpretação que Wolfson faz de Israeli como uma teoria da emanação em dois estágios: no primeiro estágio, o “ser emanado” – Wolfson ignora as duas primeiras substâncias – surge diretamente da potência e da vontade, sem que estejam envolvidas nenhuma matéria ou forma preexistentes; daí a designação “criação ex nihilo”; no segundo estágio, a emanação procede como um ato inconsciente, ao contrário do caráter “volitivo” do primeiro estágio. Ambas as emanações são um processo não eterno, ou seja, ocorrem no tempo. O que não é explicado aqui é como, pelo modo da emanação, duas substâncias simples podem ter surgido simultaneamente.


  Ibn Gabirol, que seguiu Israeli ao estabelecer a matéria universal e a forma universal no topo das séries das substâncias espirituais, deparou com o mesmo problema. Ele identificou criação ex nihilo com emanação, conforme assinalou Wolfson 25, e, por conseguinte, teve de dar conta da dualidade dos dois mais altos princípios na hierarquia das emanações. Ibn Gabirol resolveu o problema ao derivar a forma da vontade e a matéria da essência de Deus, uma solução repleta de dificuldades 26. Não há fundamentos para supor que Israeli tenha vinculado a forma à vontade e a matéria à potência de Deus a fim de resolver o problema apresentado pela emanação dessas duas primeiras substâncias. Tal problema simplesmente não existia para ele. Israeli o eliminou ao traçar uma linha entre a criação ex nihilo e a emanação.


  O modo ponderado como Israeli explica essa distinção não deixa dúvida quanto à seriedade com que a concebeu. É importante manter isso em mente para não se enganar por lapsos ocasionais em sua terminologia, a qual se deve em virtude de sua familiaridade com o tipo usual de fontes neoplatônicas totalmente emanacionistas. Portanto, ao discutir as razões das diferenças na gradação de luz entre as várias substâncias, Israeli afirma 27:


  Com relação à qualidade da emanação de luz provinda da potência e da vontade (inbicāt al-nūr min al-qudra wa-l-irāda), já deixamos claro que seu início é diferente de seu fim, e o meio é de ambos os extremos, e é assim pela seguinte razão: quando o início emanou da potência e da vontade, não encontrou nenhuma sombra ou escuridão para torná-lo escuro ou espesso – ao passo que seu fim encontrou várias imperfeições e obscuridades, as quais o tornaram escuro e espesso; o meio participou de ambos os extremos.


  Nessa passagem, o “início” das séries pode apenas significar o que é referido ao primevo no mesmo contexto, como “as primeiras coisas criadas [que] são duas substâncias simples”; no entanto, esse “início” é dito ter sido “emanado” da potência e da vontade. Em sentença anterior à citada, Israeli discorre sobre a “qualidade da emanação da luz, a qual é criada a partir da potência e da vontade”. Obviamente os termos “criada” e “emanada” são usados por ele indiscriminadamente.


  A distinção que Israeli faz entre criação e emanação pede uma análise mais apurada para o significado desses dois termos. A parte que segue deste artigo será dedicada a essa análise.


  A criação da matéria primeira e da forma primeira que constituem o intelecto é descrita como uma ação “pela potência e pela vontade”. Essa frase apresenta uma combinação de termos que não concorda com o que encontramos nos textos árabes de Plotino, com a única exceção da longa revisão da Teologia, em que, entretanto, potência e vontade, como “mandamento” (amr), são sinônimos da Palavra (kalima) 28. Em outros textos, a potência está oposta, em vez de aliada, à vontade; está associada ao total repouso, à imobilidade e à necessidade:


  O Primeiro Agente deve estar em repouso (sākin) e imóvel (ghair mutaḥarrik) se for necessário que algumas coisas sejam secundárias para Ele. Sua ação deve ser sem nenhuma reflexão (rawīya), nenhum movimento (ḥaraka) e nenhuma volição (irāda), que estariam voltados em direção à ação produto. A primeira ação produto – isto é, o intelecto  – emanou (inbajasa) da elevada potência do repouso do Agente (min shiddati sukūn al-fācil wa-qūwatihi) 29.


  O elemento da necessidade está expresso pelos símiles calor que emana do fogo e frio que emana da neve. A “elevada potência” do Primeiro Agente é dita operar de modo similar 30. Um paralelismo com esse texto dos Ditos dos Sábios Gregos é encontrado na Epístola do Divino Conhecimento 31: “O Primeiro Agente atua enquanto em repouso e em estabilidade […]. De Sua perfeição um ato é produzido […] de uma muito poderosa potência. O Primeiro Agente […] é a potência de todas as coisas”. O símile fogo-calor, que vem de Plotino, é reproduzido aqui com mais detalhes: “Fogo é um calor que completa a essência do fogo; nasce, então, daquele calor, em algum objeto, outro calor, assemelhando-se ao calor que completa a essência do fogo”. O primeiro calor é produzido por um ato que é a própria substância do fogo, ao passo que o segundo calor é por um ato da substância, uma distinção que exemplifica a dupla natureza do ato do Primeiro Agente. Como Plotino explicou, “há em tudo o ato da essência e o ato que sai da essência: o primeiro ato é a coisa ela mesma em sua identidade realizada; o segundo ato é uma inevitável decorrência do primeiro, uma emanação distinta da coisa mesma” 32.


  Aqui, a necessidade se relaciona com a segunda fase do processo criativo em vez de se relacionar com a primeira, que é considerada a própria substância do Agente. Há qualquer necessidade somente à medida que um ser distinto emerja. Esse tipo de distinção abre a possibilidade de interpretar Plotino sem, de modo algum, excluir a vontade do ato criativo. A natureza do próprio Uno pode ser considerada sua vontade, e, no limite, até a necessidade pode ser identificada com a própria vontade do Uno, como foi sugerido por J. M. Rist 33. Contudo, qualquer concepção como essa estaria muito distante da do modo como Plotino foi entendido por aqueles que compilaram os textos árabes com que trabalhamos. Assim, outra passagem na Epístola claramente afirma que, precisamente porque o Primeiro Agente “atua sozinho pelo fato de Seu ser”, Sua ação não pode ser atribuída a uma volição 34. O símile plotiniano da radiação solar sugeriu um Ser supremo em absoluto repouso atuando sem um exercício da vontade:


  Não é que Ele desejou dar origem ao intelecto e então o intelecto veio a ser, depois da volição […]. Ele faz e dá origem a coisas de uma só vez, sendo fixadas e estabilizadas em um estado […] sem movimento de qualquer tipo […]. A primeira ação do Primeiro Agente é o intelecto. O intelecto é luz jorrando da nobre substância, assim como os raios solares jorram do Sol sobre todas as coisas 35.


  A ausência da vontade na criação está também implícita na negação de todos os atributos no Uno, o qual, em uma passagem da Teologia, é referido como “a primeira luz” 36:


  A luz primeira não é uma luz em alguma coisa, mas é luz sozinha, existente em si mesma. Por isso, aquela luz vem iluminar a alma por via do intelecto, sem quaisquer atributos como os do fogo ou o que quer que seja das coisas ativas. Todas as coisas ativas efetuam suas atividades por meio de seus atributos, e não por meio delas próprias; o Primeiro Agente, porém, faz as coisas sem nenhum atributo, pois n’Ele não há nenhum atributo; Ele as faz por Ele próprio.


  O corolário dessa concepção é, novamente, a exclusão da vontade. A potência é o único termo admissível para denotar a atividade de Deus.


  A expressão de Israeli “pela potência e pela vontade” possui um teor quase polêmico quando mantida contra o contexto já descrito. Defende que a criação, como distinta da emanação, não é um processo necessário que decorre da própria essência de Deus e que expressa apenas Seu poder, mas declara que é derivada tanto da potência quanto da vontade. Como ele afirma em certa passagem ao responder a um oponente imaginário 37, “a luz da sabedoria vem a ser a partir da potência e da vontade por meio da influência e da ação, ao passo que a luz que emana do intelecto é essencial e substancial, como a luz e o brilho do Sol, que emanam de sua essência e substancialidade”. Na passagem arábica de Plotino citada anteriormente, o brilho do Sol é o símile característico da necessária, essencial emanação. É muito significativo que Israeli o aplique à atividade emanante do intelecto e o contraste com a ação pela potência e pela vontade. Cabe ainda ser mencionado que o termo para potência (força) encontrado nas fontes árabes, qūwa, que reflete o termo grego dýnamis, não mais é usado por Israeli em relação a Deus. Ele o substitui pelo termo qudra, que, no Kalām, denota a potência para agir e, na longa recensão da Teologia, significa a potência divina. Israeli mantém qūwa ao discorrer sobre “luz e potências” das hipóstases sob Deus 38. Sua mudança de terminologia indica seu desvio de uma forma de neoplatonismo inteiramente emanacionista.


  A criação das duas substâncias primeiras pela potência e pela vontade é descrita por Israeli como um ato efetuado “sem nenhuma mediação” (bi-lā wasiṭa) ou “sem nenhuma mediação de outra substância” (min ghair tawassuṭ jauhar ākhar). O significado dessa frase requer alguma elucidação. Alguém é tentado a sugerir que essa fórmula implica a rejeição de uma escola de pensamento que interpõe uma potência mediadora entre Deus e as duas primeiras substâncias. Por isso, a doutrina do lógos de Al-Nasafī e a seita ismacīlita postulam a Palavra (amr) como tal intermediário, e a longa versão da Teologia, possivelmente refletindo a doutrina dos ismacīlitas, como sugeriu Pines 39, descreve o primeiro intelecto como “unido com a palavra do Criador”. A repetida ênfase de Israeli sobre o caráter não mediado da criação da matéria primeira e da forma primeira poderia, assim, acarretar uma significativa polêmica. Todavia, é possível demonstrar facilmente que essa interpretação não está correta. O simples significado da frase é que as primeiras substâncias são mais perfeitas que as subsequentes porque nada se põe entre elas e o Criador. Do intelecto também se diz que “recebe a luz da potência e da vontade sem mediação” porque ele “recebe a luz da sabedoria sem a mediação de nenhuma outra substância entre ele próprio e a sabedoria” 40, ao passo que a alma racional a recebe por meio do intelecto, a alma animal por meio do intelecto e da alma racional, e assim por diante. O termo “mediação” é, portanto, equivalente a “estágio de intervenção”, e a frase “sem mediação” significa simplesmente sem intervenção, estágios de claro-escuro. Apenas ocasionalmente isso significa a ação isolada de Deus, como na afirmação de que “a esfera e as substâncias acima […] são geradas pela potência e pela vontade sem a mediação de nenhum agente, exceto o Criador, ao passo que os corpos compostos e sensíveis abaixo da esfera são feitos pela natureza” 41.


  A versão vulgata da Teologia utiliza a frase exatamente no mesmo sentido em que é, em geral, empregada por Israeli. Algumas passagens mostram isso claramente:


  Embora todas as coisas jorrem a partir d’Ele [o Uno], o primeiro ser, que entendo como o ser do intelecto, jorra d’Ele primeiro, sem intermediário. Por conseguinte, lá jorram d’Ele todos os seres das coisas que estão no mundo superior e no mundo inferior por meio do ser do intelecto e do mundo inteligível.


  O trecho segue explicitando que tudo o que é mediado e é distante da fonte é imperfeito, e que apenas o que não é mediado é perfeito 42. Somente o intelecto é não mediado em sentido absoluto. Em sentido relativo, ou seja, comparado com o mundo inferior, todo o mundo espiritual deve ser proclamado não mediado:


  Deves entender que o intelecto e a alma e as demais coisas inteligíveis são oriundas do primeiro originador, não perecendo ou desaparecendo em virtude de sua origem proveniente da primeira causa sem intermediário, ao passo que a natureza e a percepção sensorial e as demais coisas naturais perecem e se corrompem porque elas são efeitos de causas que são causadas, isto é, do intelecto por meio da alma 43.


  Como vimos, também Israeli aceita o termo “sem mediação”, em seu sentido relativo, para todas as substâncias espirituais. Nos fragmentos hebraicos de Cinco Substâncias 44 do pseudo-Empédocles, o termo “sem mediação” (beli ’emṣaʻut) é usado no mesmo sentido.


  Ao examinar a concepção de Israeli sobre a criação, já notamos alguns aspectos contrastantes de sua concepção sobre a emanação. Israeli define emanação como uma causalidade “essencial” distinta da “influência e da ação” e considera as substâncias espirituais como cada uma delas emanada da luz – ou “essência e substancialidade” – da precedente. Causalidade essencial implica necessidade e é ilustrada pelos símiles do fogo-calor e da radiação solar. A metáfora da “radiação” e a comparação com o Sol são frequentemente usadas por Israeli 45. A concepção de emanação subjacente a essa imagem (que, como veremos, não é consequentemente mantida) está de acordo com a consideração das séries de emanações da fonte pseudoaristotélica citada no texto de Mântua 46, em que a emanação é descrita em termos de uma “radiação e esplendor” que se move a partir do intelecto e das três almas. Em cada sucessivo estágio, a radiação se torna “menor e ofuscada” por causa do aumento da distância em relação à fonte.


  Em outros escritos de Israeli, encontramos uma concepção totalmente diferente da do texto de Mântua, a saber, a afirmação de que cada sucessiva hipóstase adquire não apenas luz como também “sombra” (ḏill) e “escuridão” (ẓalām) daquela que a precede, e que a sombra e a escuridão se tornam mais densas a cada estágio, contribuindo assim para a diminuição progressiva da força espiritual. O Livro das Definições usa a fórmula ao descrever a substância mais inferior como a que vem a ser “no horizonte (ufq) e na sombra” ou “no horizonte e fora da sombra” da mais elevada 47. O uso do termo “horizonte”, nesse âmbito, é familiar à versão vulgata da Teologia, que descreve a alma situada “no interior do horizonte” do mundo inteligível 48, e à versão do Liber de Causis (§ 2) 49. Os temas “sombra” e “escuridão” como concomitantes de emanação podem ter sido conhecidos por Israeli por meio da fonte pseudoaristotélica, embora o escrito citado no texto de Mântua omita todas as referências a eles. Esses termos ocorrem, entretanto, na passagem paralela de Avraham ibn Ḥasdai 50 e na versão longa da Teologia 51, ambas baseadas no pseudo-Aristóteles 52, e também na própria citação de Israeli da fonte pseudoaristotélica em seu Livro sobre o Espírito e a Alma (§ 9) 53, em que os termos usados são “sombra” e “esvaziamento”, isto é, escuridão. A metáfora da sombra é encontrada também em Al-Mudḫal al-Sacīr (atribuído a Al-Rāzī, o médico), em que se afirma que o intelecto projetou uma sombra, da qual Deus criou a alma racional; que esta última projetou uma sombra da qual Deus criou a alma animal, e assim por diante 54. O uso frequente que Israeli faz dessa metáfora foi notado por Alberto Magno, que a descreve como um dizer “elegante” e a cita em muitas passagens 55.


  No Livro das Substâncias, Israeli faz uma tentativa interessante para combinar as duas metáforas de luz e sombra ao introduzir a fórmula “feixe e penumbra”: a forma da natureza vem a ser “da penumbra da alma vegetativa e de seu feixe” (min fai al-nafs al-nabātiya wa-shucāchā); a última, “da penumbra da alma animal e de seu feixe”, e assim por diante. “Contudo, é evidente que o feixe e a penumbra do intelecto são a especificidade da alma racional; o feixe e a penumbra da alma racional são a especificidade da alma animal” 56.


  Como Israeli concebe a natureza da emanação sob os aspectos de “sombra” e “feixe e penumbra” respectivamente? O único texto que oferece algo como análise conceitual das imagens usadas é uma passagem no Livro das Definições (§ 6), em que é posta em discussão a diferença entre a substância mais elevada e a mais inferior. O trecho explica por que a primeira permanece sem ser afetada pelo que dela sai, isto é, pela substância emanante, ao passo que, quanto à última, os elementos e os corpos compostos são modificados pelo que deles deriva. A resposta dada é que “as luzes […] das mais elevadas substâncias, as três almas, não crescem ou diminuem em razão do que delas provém, já que procedem da sombra de sua luz, e não da própria luz em sua essência e substancialidade” 57. Os elementos e os corpos, por outro lado, são mutáveis, eles crescem e diminuem. O ponto que nos interessa aqui é a teoria de Israeli de que a emanação não é realmente um eflúvio da própria luz ou substância da fonte, mas a dispersão de uma sombra pela luz e o vir a ser de uma nova substância proveniente da sombra. Mais precisamente, a sombra é a nova substância. Em um sentido menos radical, a substância inferior é dita originar-se tanto da luz quanto da sombra, ou “no horizonte e na sombra”, ou “do feixe e da penumbra” da mais elevada. A interpretação radical é, entretanto, corroborada pela afirmação de Israeli:


  Está claro que, em cada coisa brilhante, a luz em sua essência e substancialidade é mais luminosa e tem mais esplendor que a luz de sua sombra; portanto, é claro que o brilho da alma vegetativa é maior e mais forte que o da esfera que provém de sua sombra 58.


  Essa concepção parece implicar que a emanação não é mais vista como uma causalidade “essencial”, “como a luz e o brilho do Sol, os quais emanam de sua essência e substancialidade”, pois afirma, de maneira perspicaz, que a emanação é a dispersão de uma sombra e que a substância emanacionista se origina na dispersão da sombra, e não na substância ou na essência da fonte. No entanto, Israeli não parece ter notado nenhuma contradição, visto que, no mesmo tratado em que descreve a emanação como causalidade “essencial”, também discorre sobre a emanação em termos da “luz que sai da sombra de uma substância” 59. De fato, as duas metáforas de luz e sombra ou “feixe e penumbra”, tal como na fórmula de Israeli, designam dois aspectos do processo emanacionista e ambas derivam, no final das contas, de Plotino.


  Como já mencionado 60, Plotino distingue entre dois tipos de ato essencial, um da essência e um que provém, como subproduto que seria, a partir da essência. As analogias citadas por ele são a do calor como o ato próprio do fogo e a do calor produzido em outra coisa pelo primeiro calor  61. A mesma distinção é repetida em Enéadas II.6.3, em que o calor produzido pela essência é dito ser mera qualidade ou similaridade a “um traço, uma sombra, uma imagem” (ichnos, skia, eikōn). Em Enéadas V.1.7, o intelecto é chamado “imagem” (eidōlon) do Originador, que, por sua vez, produz uma “luz e um traço” (phōs kai ichnos). Já que, em outras passagens, Plotino equaciona “traço e sombra”, a fórmula “luz e traço” pode também ser lida como “luz e sombra”, o que teria dado à frase de Israeli uma continuidade bastante respeitável. Plotino ainda utiliza o termo “sombra” em outra passagem (IV.3.9), em que discorre sobre a “sombra” projetada pela alma. Em Enéadas V.2.1, afirma que o intelecto produziu uma “forma” (eidos) de si mesmo, isto é, a alma, e que a alma fez uma “imagem” (eidōlon) de si mesma. Enéadas V.4.2 discorre sobre o produto do intelecto como algo semelhante a ele, como “imitação” (mimēma) e “imagem” (eidōlon). Assim, é óbvio que, em Plotino, os termos “imagem”, “imitação”, “traço” e “sombra” são expressivos sinônimos do que é considerado a segunda fase da emanação, o ato resultante da essência. De modo menos específico e mais genérico, tais termos denotam simplesmente o estatuto inferior da cópia ou da “marca” (typos) em comparação com o original (archetypos) 62, um contraste que possui tons filônicos 63; Israeli parece ter capturado as mais sofisticadas nuanças plotinianas desses termos e ter usado o símile da “sombra” apropriadamente.


  Sua insistência em que a emanação não implica nenhuma mudança, decréscimo ou acréscimo na fonte também reflete a doutrina plotiniana 64. Em Plotino, uma das funções do símile da radiação (perilampsis) é ilustrar o fato de que a emanação não afeta a fonte 65. Isso também requer uma metafísica mais ou menos panteísta 66. Israeli, como vimos, previne-se de tal interpretação ao introduzir a ideia de um ato de criação ex nihilo anterior ao estágio de emanação.


  A redução progressiva da luz no curso da emanação se torna o assunto de uma especial discussão no Livro das Substâncias 67. A questão posta concerne “às razões para a diferença entre as substâncias e a precedência de uma substância em relação à outra”. Israeli sugere três razões. 1) A luz – nesse caso, a referência não é ao intelecto, mas à luz criada pela potência e pela vontade, isto é, a sabedoria, aqui também descrita como “causada pela emanação da potência e da vontade” 68 – não encontra nenhuma sombra no princípio, ao passo que, em seu final, encontra várias imperfeições e obscuridades. Isso representa certa variação do motivo da “sombra”, uma vez que não é mais mantido que a luz não é afetada pela emissão do que dela deriva. Ao contrário, é sugerido que a luz padece com o que ela encontra em seu caminho, isto é, a mescla com a escuridão. 2) A recepção da luz por uma substância a partir de outra varia conforme o grau da “mediação”, isto é, os estágios intermediários. Apenas o intelecto recebe a luz sem nenhuma mediação de outra substância; as demais a recebem por meio de um, dois, três ou mais intermediários 69, o que acrescenta ainda outro tema à explicação da diminuição da luz. No Livro sobre o Espírito e a Alma (§ 9) 70, isso aparece em conjunto com o tema da “sombra e esvaziamento”: o esplendor e o brilho da alma racional


  são menos do que o esplendor e o brilho do intelecto; a razão é que o grau do intelecto está mediado entre a alma e seu Criador para que a alma adquira sombra e esvaziamento, isto é, escuridão, assim como o intelecto interveio entre isso e a luz do Criador.


  Os dois temas de “sombra” e “mediação” são partilhados também no Livro das Definições (§ 5) 71, em que se afirma que “a alma animal […] vem a ser a partir da sombra da alma racional e por causa disso é removida da luz do intelecto e adquire sombra”. 3) A terceira razão é “a diferença entre o que concede e o que é concedido, a concessão e a recepção da concessão”. Essa razão não é, porém, explicada mais detidamente no texto, pois nosso fragmento termina antes que a discussão desse ponto seja alcançada.


  Uma das mais significativas peculiaridades do conceito de emanação de Plotino é a doutrina dos dois momentos do processo de geração em sua completude. Diferentemente das duas fases já discutidas, as designadas como ato da essência e ato a partir da essência, os dois momentos se referem 1) à emergência do emanante e 2) à sua estabilização e completude. Embora tenha vindo a ser a partir da essência como uma entidade separada, o emanante alcança a permanência e a potência criadora somente depois de ter voltado seu olhar para sua fonte e tê-la vislumbrado em um ato de contemplação. Na afirmação de A. H. Armstrong 72, “aqui encontramos outro dos grandes princípios da filosofia de Plotino; que todos os seres derivados dependem, para sua existência, para sua atividade e, por sua vez, para sua potência para produzir, da contemplação de sua fonte”. Essa doutrina tem sido preservada, embora de modo fragmentário, no Plotino árabe. Isso surge nos Ditos dos Sábios Gregos (“Depois de sua emanação a partir do Primeiro Agente, voltou-se à sua causa e fitou-a conforme sua potência; então, tornou-se intelecto e substância”) 73, na versão vulgata da Teologia 74 e nos fragmentos hebraicos do Livro das Cinco Substâncias atribuído a Empédocles 75. Nenhum traço dessa doutrina pode ser encontrado em Israeli. Pode bem ter sido que sua interposição de um divino ato criativo entre o Criador e o processo de emanação tenha se oposto ao uso desse tema.
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  Filosofia e Poética no Pensamento de Salomão Ibn Gabirol *



  Nachman Falbel


  O notável florescimento cultural que ocorreu na Espanha do século XI sob domínio muçulmano favoreceu o despertar de um pensamento filosófico hebraico. A longa convivência entre judeus e muçulmanos, desde a conquista árabe da Península Ibérica, frutificou uma criatividade cultural ímpar que se manifestou também na literatura, na poesia e em outras áreas do conhecimento 1. Dentre os representantes do neoplatonismo judaico na Península Ibérica, o grande centro de contato e intercâmbio filosófico medieval, destaca-se a figura única de Salomão ibn Gabirol, que Husik, além de considerá-lo o primeiro filósofo judeu na Espanha, considera-o o primeiro escritor filósofo da Andaluzia 2. Há bem pouco, ou seja, somente no século passado, é que seu opus majus, o Fons Vitae, escrito em árabe em 1046, foi identificado com seu autor, supostamente conhecido pelos latinos como Avicebron ou Avencebrol, filósofo reputado por vezes mulçumano, por vezes cristão 3. O conjunto de sua atividade intelectual reflete uma personalidade ambivalente que se divide entre a arte poética, escrita em hebraico, e a filosofia, expressa em árabe, tal como ocorreu em boa parte das obras dos pensadores judeus de Sefarad.


  Sobre a produção poética de Ibn Gabirol muito se pesquisou e se escreveu 4. Mais recentemente, porém, os estudiosos de sua obra tendem a perscrutar em sua criatividade poética elementos que completem e elucidem conceitos pertinentes à sua obra filosófica, o que parece ser uma linha de pesquisa promissora, com a qual nos identificamos se a considerarmos um dos momentos mais elevados da poesia hebraica medieval 5, se não da europeia do mesmo período 6. Um aspecto peculiar na obra do jovem poeta é a insistente afirmação do tema da incessante busca pela ḥoḵmá, sabedoria, como escopo de sua curta vida, que mescla o fazer poético com a busca pelos segredos do universo. Assim, ele declara:


  Sobre mim, põe-se a tarefa de realizar o mandamento de meu antepassado Salomão 7: continuamente procurar e descobrir os segredos da sabedoria – quem sabe vão se revelar aos meus olhos. Eis que esse mandamento é meu único consolo, minha única herança neste mundo! 8


  Seu belíssimo poema lírico ʼAni ha-ʼIsh (Eu Sou o Homem) enfatiza que “desde jovem escolheu a sabedoria” 9. Em outro poema, Nefesh ʼAsher ʻAlu (Alma Que Se Eleva), exclama convicto da própria superioridade intelectual: “Como poderei abandonar a sabedoria se o Espírito divino estabeleceu uma aliança entre ela e mim?” 10 Do mesmo modo, e com a petulância própria da juventude, ele se expressa no poema intitulado Be-fi Ḥarbi u-vi-Lshoni Ḥaniti (Em Minha Boca uma Espada, em Minha Língua uma Lança): “O entendimento é mãe de minh’alma; a sabedoria e o conhecimento, minhas irmãs” 11. Na obra conhecida pelo título Mivḥar ha-Peninim (Seleção de Pérolas), escrita originalmente em árabe e compreendendo 652 máximas de diversas origens, Ibn Gabirol se refere à sabedoria, entre outros temas, a respeito da qual afirma: “Enquanto o homem busca a sabedoria, é visto como sábio; mas, se pensa tê-la alcançado, já é um néscio” 12. Com efeito, a primeira questão, central no Fons Vitae, que o discipulus formula é: Quid est ergo, quod debet homo inquirere in hac vita? 13. A resposta do mestre é a longa exposição que constitui o conteúdo filosófico de sua obra.


  A poesia filosófica de Ibn Gabirol, a exemplo do sublime Keter Malḵut, encontra-se dispersa no conjunto de sua obra poética. O gênero faz parte da criatividade literária medieval de poetas-pensadores, como Yehudá Halevi, Ibn Ezra e outros 14. O caso de Ibn Gabirol é singular pela razão de não ter despertado ampla atenção entre os filósofos judeus, fato que se explica por não se encontrar, no Fons Vitae, nenhuma citação bíblica ou da literatura talmúdica, o que é quase impensável entre os autores judeus da Idade Média. Por outro lado, os que puderam conhecer sua obra, naquele período, provavelmente se desgostaram com seu caráter eminentemente especulativo desvinculado de qualquer teor apologético ou teológico propriamente judaico. Talvez isso explique, como bem lembra Husik 15, a atitude crítica agressiva de Abraão ibn Daūd (1110-1180), autor de ʼEmuná Ramá (A Fé Sublime), um dos precursores do aristotelismo judaico que antecedeu a Maimônides, em relação a Ibn Gabirol, não somente por sua discordância do conceito de matéria assim como se apresenta no autor do Fons Vitae, mas pelo distanciamento de sua filosofia da fé judaica, a ponto de encontrar em sua obra elementos que poderiam levar à heresia 16.


  Autores como Isaac Abravanel e seu filho Yehudá (Leone Ebreo), no século XV e no início do XVI, tiveram conhecimento de certas obras de Ibn Gabirol, o que pressupõe o conhecimento do Fons Vitae e a convicção de que seu autor era judeu 17. Difícil é saber o quanto sua obra repercutiu entre os pensadores judeus de seu tempo. Temos como contemporâneos ou próximos ao período em que viveu autores como Moshée ibn Ezra, que cita o Meqor Ḥayyim em seu ʼArugat ha-Bosem (Jardim dos Aromas), ou que também revelam conceitos similares aos dele, tais como Abraão ibn Ezra (1089-1164), Yosef ibn Ṣadiq (m. 1149) e cabalistas como Isaac ibn Latif (c. 1210-c. 1280), os quais Gershom Scholem procurou examinar para saber até onde seus conceitos penetram na Cabalá 18. Abraham ibn Daūd Halevi, que aceita e utiliza os conceitos de matéria e forma, discorda de Ibn Gabirol no tocante à teoria da matéria universal, que o nosso filósofo concebe com independente e atual existência. Mais tarde, o autor de ʼOr ʼAdonai (A Luz do Senhor), o pensador Ḥasdai Crescas (1340-1410), retomaria a teoria de Ibn Gabirol, discordando da crítica de Abraham ibn Daūd Halevi e afirmando a existência da matéria universal, também para ele identificada com a matéria primeira 19.


  No entanto, outra obra sua, diferentemente do Meqor Ḥayyim, o tratado Tiqqun Midot ha-Nefesh (Livro do Aperfeiçoamento das Qualidades Morais da Alma) 20, de caráter ético, foi muito difundido; ainda que não tenha profunda relação com suas principais ideias metafísicas, nela se encontram elementos associados a passagens do Fons Vitae ao se referir à alma e ao propósito da existência do ser humano.


  A originalidade do pensamento de Ibn Gabirol também se manifesta em sua concepção ética, em que ele enumera vinte traços pessoais do caráter do ser humano determinados por cada um dos cinco sentidos: orgulho, humildade, modéstia e atrevimento estão relacionados ao sentido da visão; amor, misericórdia, ódio e crueldade, ao da audição; ira, benevolência, inveja e diligência, ao do olfato; alegria, angústia, agressividade e arrependimento, ao do paladar; generosidade, mesquinhez, coragem e covardia, ao do tato. Contudo, ele adota um esquema idêntico ao de outros autores medievais ao estabelecer a relação com as virtudes e os quatro estados – calor, frio, umidade e secura – e com os quatro elementos – terra, ar, água e fogo:


  O macrocosmo (ha-ʻolam ha-gadol) se compõe de quatro elementos (ʼarbaʻ ṭevaʻim), assim como o microcosmo, que é o ser humano, pois digo que Deus criou a parte dominante do universo, com base nas quatro naturezas, para ser originário de quatro fundamentos conhecidos e criou o homem com base neles, que possui o sangue com relação ao ar, a secreção branca com relação à água, a bílis vermelha com relação ao fogo e a bílis negra com relação à terra […] 21.


  Com razão observa Angel Sáenz-Badillos que Ibn Gabirol não seguiu a linha de interpretação literal e filológica (peshaṭ) que prevalecia entre os judeus andaluzes daquele período 22, preferindo utilizar uma interpretação alegórico-filosófica, presente em toda a extensão de sua obra poética e literária, em que procura encontrar o reflexo metafórico e simbólico de suas ideias filosóficas na própria Sagrada Escritura. David Kaufmann já havia enfatizado o caráter pioneiro da obra de Ibn Gabirol, que harmoniza o pensamento filosófico com a alegorização do conteúdo das Sagradas Escrituras 23. Lamentavelmente, pouco sabemos de seus escritos exegéticos, que se perderam com o passar do tempo. O notável exegeta, pensador e poeta Abraão ibn Ezra (1089-1164), adepto da exegese literal e filológica, em alguns de seus comentários faz várias referências a Ibn Gabirol como R. Shlomó ha-Sefardi, sábio que lhe permitiu penetrar nos segredos e significados mais profundos da narrativa sobre o Paraíso (Gênesis 3:21) 24. Na interpretação de Ibn Ezra, em nome de nosso poeta-filósofo, transparece a alegoria filosófica em que subjaz “o segredo da alma”. Nela, antes de tudo, ele enfoca o significado filosófico dos substantivos dessa narrativa bíblica, em que o “Éden” representa o mundo celestial, o “rio” é a matéria geral do mundo, e os “quatro rios” que dele fluem são os quatro elementos. Os personagens do Paraíso representam as diferentes qualidades da alma, assim como são definidas no pensamento neoplatônico: “Adão” é a alma racional; “Eva”, a alma animal; e a “serpente”, a alma concupiscente. Do mesmo modo, quando Ibn Ezra interpreta o sonho de Jacó e a visão da “escada” que se eleva aos céus (Gênesis 28:12), ele menciona que “R. Shlomó ha-Sefardi disse que a escada alude ao mundo celestial e os anjos de Deus são os pensamentos da sabedoria” 25. Outras passagens nos comentários bíblicos de Ibn Ezra evidenciam a exegese peculiar de Ibn Gabirol aplicada às Sagradas Escrituras 26.


  No poema Keter Malḵut (Coroa Real), que passou a ser um texto adotado universalmente para a afirmação do monoteísmo judaico, Ibn Gabirol sintetiza suas convicções filosóficas e religiosas em uma espécie de encontro entre o Deus da filosofia e o Deus da fé religiosa; mesmo sem ter uma unicidade sistêmica, sua expressão revela acima de tudo uma alma sensível de poeta-filósofo que usa uma linguagem sublime ímpar para enaltecer o Criador do universo 27. Zunz já havia assinalado a mudança ocorrida na poética hebraica no século XI 28. Israel Levin afirma que, “na Espanha, ele foi o primeiro que, com amplitude, abriu as portas da poesia litúrgica ao pensamento filosófico e à visão científica do mundo” 29. O longo poema está dividido em quarenta seções e, com exceção dos versos iniciais, está escrito em prosa rimada. Em especial, na primeira parte do poema, que entrará na liturgia sinagogal, encontra-se uma verdadeira definição de Deus e dos atributos divinos próxima à essência primeira do Meqor Ḥayyim, ou Fons Vitae. O Keter Malḵut constitui um verdadeiro resumo da fé monoteísta:


  Tu és Um […] e perante o mistério de Tua unicidade os sábios ficarão perplexos, pois não saberão o que é. Tu és Um, e Tua unicidade não diminui nem aumenta, não falta e não sobra. Tu és Um, e não como o um adquirido e computado, pois não está ao alcance da multiplicidade e da mudança, nem atributo nem denominação […] 30.


  No Keter Malḵut, Ibn Gabirol reproduz a natureza, a obra da criação e o papel das dez esferas do universo, os anjos e a descrição do Trono de Deus 31, assim como o lugar do homem na criação e a finalidade última de sua existência.


  Escrito originalmente em árabe 32, o texto latino do Fons Vitae era conhecido, pois fora traduzido do original ainda no século XII por João de Espanha (Johannes Hispalensis) e Dominico Gundissalinus 33, ambos tradutores do notável empreendimento de tradução encetado pelo arcebispo Raimundo de Toledo, que contribuíram com seu trabalho para o conhecimento de vários escritos de pensadores árabes da Península Ibérica. A tradução da obra de Ibn Gabirol para o latim teria notável repercussão na escolástica cristã medieval, a ponto de Guilherme de Auvergne se referir a ele como unicus omnium philosophantium nobilissimus. Além do mais, o resumo composto de extratos da obra em hebraico, feito no século XIII por Shem-Ṭov ibn Falaqera, que Salomon Munk descobriu em 1845 na Biblioteca Imperial em Paris, cuja notícia publicou logo depois, contribui para identificar o autor e sua obra 34.


  A obra de Ibn Gabirol, de clara influência neoplatônica, passa a ser original na medida em que não segue exatamente a linha neoplatonizante da filosofia árabe medieval, adotando uma terminologia ou conceituação muito própria, que poderia ser mais bem entendida se tivéssemos o original árabe, que não chegou até nós 35. O estilo literário adotado pelo autor é o do diálogo entre um mestre e seu discípulo, em que este questiona e o primeiro responde, algo tão comum na literatura filosófica árabe daquele tempo, tendo como antecedentes mais longínquos os diálogos de Platão.


  O Fons Vitae é composto de cinco partes ou tratados, cujo conteúdo é o que se segue: o primeiro esclarece os conceitos fundamentais de seu pensamento, da matéria universal e da forma universal como inquirições preliminares, e as diferentes espécies de matérias; o segundo descreve a substância espiritual que sustenta a forma corporal; o terceiro demonstra a existência de substâncias simples; o quarto aborda a forma e a matéria nas substâncias simples; e o quinto examina a matéria universal e a forma universal como são ou existem em si mesmas.


  Logo no primeiro tratado, depois de apresentar a divisão das coisas em relação ao conhecimento humano, entre as que sua inteligência pode conhecer e as que a ultrapassam e que não pode conhecer, ele dirá que algumas não necessitam, para serem conhecidas, de nenhuma prova, ou que são per se nota, e que outras são conhecidas por meio da demonstração, isto é, pelas regras da arte dialética que nos dá um conhecimento certo. O discípulo, porém, não estará interessado na arte da lógica, senão na questão inicial, o que o homem deve procurar nesta vida. Temos aí o ponto de partida para o desenvolvimento de uma atividade filosófica a que deverá responder o Meqor Ḥayyim: “Como a parte inteligente é a melhor entre as partes do homem, o que o homem deverá mais procurar é o conhecimento” 36. O que acima de tudo deve tratar de conhecer é a si mesmo, a fim de que possa com isso conhecer as outras coisas que são exteriores a si, pois sua essência compreende todas as coisas e as penetra, e todas as coisas estão sujeitas a seu poder. Com isso, ele deverá também procurar o conhecimento da causa final, ciência para a qual foi criado e que, portanto, deve estudar, pois assim é que alcançará a felicidade.


  Um dos elementos que caracterizará o pensamento neoplatônico de Ibn Gabirol é a introdução do conceito de “vontade” 37, que dá continuidade a essa parte do diálogo entre discípulo e mestre: “Por que a essência do homem possui uma causa final? […]”. Responderá o mestre:


  Porque a vontade é a qualidade divina que compara o ser a todas as coisas e as move, e não é possível que qualquer coisa se faça sem ela […] e, como o movimento pelo qual as coisas são criadas está ligado à vontade, necessário é que o movimento dependa de seu movimento e o repouso de seu repouso […] o que se segue é que o movimento na geração do homem e de outros seres é causado pela ação da vontade 38.


  “E qual é então a causa final para a criação do homem? É a ligação de sua alma ao mundo superior, a fim de que cada coisa retorne ao que lhe é semelhante […].” Como conseguiremos tal coisa? Pelo conhecimento e pela ação, pois é pelo conhecimento e pela ação que a alma se liga ao mundo superior. O conhecimento conduz, com efeito, à ação, e a ação afasta a alma de seus contrários, que a corrompem, e a conduz à sua natureza e à sua essência. Em suma, o conhecimento e a ação liberam a alma do cativeiro da natureza e a purificam das trevas e de sua obscuridade, e assim a alma retorna a seu mundo superior 39. Uma leitura atenta de certos poemas de Ibn Gabirol, a exemplo do Lev Navuv (Coração Vazio), expressa a mesma ideia:


  Coração vazio e sabedoria obscura/corpo presente – alma ausente; e terra – nela o mal dos que a habitam/nela, alegria o homem não encontrará […] amigo, meus olhos miram o mundo/caótico, que se pensa ser bom; atormentada a vida do homem/que finda na poeira como um torrão de terra ‒/enquanto a alma se eleva àquela que se encontra nas alturas 40.


  No poema Sheḥi la-ʼEl Yeḥidá (Volte-se à Divindade), ele usa a expressão yeḥidá ha-ḥaḵamá, isto é, a “alma superior”, a que está acima da humana e é eterna. Nesse poema, o poeta manifesta o forte desejo de procura e entrega pessoal ao mundo superior, fonte de sua origem 41. Essa concepção, que em sua poesia se manifesta em um elevado estado de alma, é expressa com mais ênfase no poema Seʼí ʻAyin, Yeḥidati (Eleva Teus Olhos, Minh’Alma):


  Eleva teus olhos, minh’alma, à tua Rocha


  e lembra-te de teu Criador […]


  que Seu nome seja sempre cantado em teus poemas.


  Frágil é tua vida sobre a terra,


  e tua segurança está no abandono da carne.


  Não foi antes preparado o teu descanso sob o Trono?


  Eu, pois, abençoarei o meu Senhor assim como toda alma O abençoa 42.


  De fato, no Keter Malḵut, ele localiza as almas sob o Trono:


  Quem poderia realizar tuas obras?


  Tu fizeste um lugar para as almas de teus piedosos


  e ali é a morada das almas puras que,


  como um feixe de vida, estão ligadas.


  E os que estão fatigados e cansados


  ali reencontrarão força,


  e ali descansarão os esgotados e repousarão.


  E ali se encontram delícias sem fim e sem limite.


  É o mundo vindouro (ha-ʻolam ha-ba) 43.


  ***


  Podemos constatar que Ibn Gabirol assimila e interpreta ideias neoplatônicas que vinham sendo introduzidas no pensamento hebraico efetivamente desde Isaac ben Shlomó Israeli (c. 850-950), cuja fama de médico eminente pareceu ultrapassar a de filósofo 44. No entanto, as obras de Isaac Israeli – Livro das Definições, Livro dos Elementos, Livro das Substâncias e Livro do Espírito e da Alma, seja nas versões latina ou hebraica, seja em parte árabe – são inegavelmente os primeiros textos representativos do neoplatonismo judaico 45. Conforme Altmann e Stern, ele teria sofrido a influência de duas fontes, a do filósofo muçulmano Al-Kindī (m. 874) e a de um tratado pseudoaristotélico que os estudiosos resolveram denominar Ibn Ḥasdai Neoplatônico 46. Em ambos se adotam a doutrina da emanação, que vai do superior ao inferior, a natureza do intelecto e o retorno da alma à sua origem superior. Podemos supor, com base no pouco que sabemos, que esse tratado teria certa penetração no pensamento neoplatônico dos filósofos judeus que o sucederam no tempo, na Península Ibérica, e também em Salomão Ibn Gabirol, em que certa semelhança de ideias pode ser encontrada no Meqor Ḥayyim 47. Apesar das múltiplas interpretações e enfoques com que, desde o século XIX até o presente, os estudiosos da complexa obra filosófica de Ibn Gabirol nos vêm brindando, grande parte deles considera a doutrina da emanação neoplatônica, com suas variantes, subjacente a seu pensamento 48. Zinberg, que dedicou atenção especial ao pensamento de Ibn Gabirol, sintetiza em poucas palavras a leitura que fez de sua obra:


  A forma e a matéria são inseparáveis, são dois irmãos gêmeos que não podem existir um sem o outro. Não há matéria sem forma e também forma sem matéria. Também as puras coisas espirituais, inteligentes, sem nenhuma matéria corporal, mesmo a razão humana e também os anjos, também eles se compõem da união de forma e matéria. Eis que, na infinita e diversificada corrente de fenômenos, as incontáveis manifestações dos dois elementos fundamentais são, em Ibn Gabirol, pensadas como permanente e incessante corrente de emanação (ʼaṣilut) da primeira e da única fonte (maqor), da qual flui tudo o que é, como um rio que jorra de uma fonte viva […] 49.


  Munk também lembrará que há indícios do Fons Vitae no vade-mécum dos cabalistas do livro do Zohar, cuja compilação foi feita nesse mesmo século 50. No entanto, os cristãos aproveitaram o Fons Vitae, como já dissemos, e usaram algumas de suas doutrinas filosóficas para sua própria elaboração no decorrer do século XIII e nos seguintes.


  O próprio Dominico Gundissalinus foi influenciado diretamente pelo filósofo judeu quanto à concepção da composição universal de todas as coisas de matéria e forma, e todo o desenvolvimento derivado de ambos os princípios segue de perto o Fons Vitae. Assim, a partir de Deus, simples e uno, sucede-se, desde a primeira criação, o ser composto, isto é, de matéria e forma, distinguindo-se desse modo toda a escala da criação do Criador 51. Esse hilemorfismo universal que caracterizará o pensamento da escola franciscana – em contraste com os pensadores dominicanos, sob a influência, mas sempre se resguardando de nuanças de diferenciação individual entre eles, de Tomás de Aquino – tem certa relação com a obra de Ibn Gabirol.


  Guilherme de Auvergne (m. 1249), cujo vigor filosófico se mostra no Magisterium divinale e que pensava ser Avicebron um filósofo cristão, já havia adotado sua doutrina da pluralidade das formas 52. Do mesmo modo, Boaventura e outros pensadores da escola franciscana, incluindo Duns Scotus, seguiriam suas pegadas em relação ao hilemorfismo universal aristotélico em uma direção próxima de Ibn Gabirol 53.


  A ênfase na doutrina sobre a matéria universal e a forma universal, que constitui o cerne do pensamento do filósofo judeu, percorre todo o Fons Vitae. No tratado I, c. 5, o discípulo pergunta: “A essência do ser universal é uma ou múltipla?”, e o mestre responde: “De fato ela é múltipla. Ainda que seja múltipla e diversa, ela se mantém, no entanto, em duas coisas pelas quais se sustenta e possui o ser”. “Quais são essas duas coisas? A matéria universal e a forma universal. Como tudo o que é se limita a essas duas? Porque elas são a raiz de todas as coisas, e é a partir delas que é produzido tudo o que é” 54. Portanto, a matéria universal e a forma universal constituem a base de tudo e ambas são as mais simples de outras matérias e de todas as formas. Em seu conjunto, a ciência dos dois princípios, isto é, da matéria universal e da forma universal, é a primeira que deve ser objeto da metafísica, seguindo-se a da vontade divina e a da substância primeira. São essas as três coisas que compõem o ser e que são objeto da ciência, representando a causa, o efeito e o que se apresenta como o intermediário entre ambos 55. Também a ordem para o estudo das ciências deve seguir o esquema supra para o verdadeiro entendimento do ser. Por outro lado, a existência da matéria e da forma universal pode ser estabelecida de outro modo. Há certas propriedades que vêm ao encontro de ideias que nós formamos da matéria universal e que lhe são inseparáveis. São as propriedades de ser, de subsistir por si mesmo, de ser uma única essência, de suportar a diversidade e de dar a tudo sua essência e seu nome. Encontramos tais propriedades em tudo o que é e, desse modo, acabamos reconhecendo que há ali algo que corresponde à ideia de matéria universal. Tal conhecimento é resultado de uma reflexão abstraindo-se a sucessão das formas, umas após as outras, passando, assim, do visível ao invisível até chegarmos a uma última forma na qual não podemos mais reconhecer outra; é lá que vamos encontrar a ideia dominante de matéria universal. O exemplo dado ilustra bem seu sistema, senão vejamos: se considerarmos a esfera celeste, a primeira forma que nos impressiona é a cor, e a seguir reconhecemos, enquadradas em uma ordem de sucessão, as formas da figura, da corporeidade, da substancialidade, da espiritualidade, e assim por diante, até que chegamos a compreender que se encontra subjacente a tudo isso alguma coisa que é um, que subsiste por si mesmo e que comporta todas essas formas. Essa tal coisa é a matéria universal, além da qual nada mais há a procurar, senão a causa primeira de tudo ou o primeiro eficiente, que é Deus. A matéria universal é, portanto, uma, e a diversidade que reconhecemos nos seres, corporais ou espirituais, reside somente na forma.


  Quanto à forma universal, ela possui igualmente suas propriedades que nos permitem reconhecê-la em tudo aquilo que é. São elas: 1) ser contida por outra coisa e subsistir em outra coisa, pois, se ela não é contida, ela contém, e seria então matéria; 2) completar a essência das coisas nas quais ela está e dar-lhes a existência, pois é pela forma que a coisa é o que ela é. Devemos lembrar que a matéria também tem a propriedade de ser e que ela tem o ser em potência, enquanto a forma dá às coisas o ser em ato. Como bem lembra Fernand Brunner, em um estudo orientado a esclarecer a doutrina da matéria em Avicebron 56, a matéria e a forma em Aristóteles não são dois seres, mas um ser somente: são as duas faces, a da potência e a do ato de uma só e mesma realidade 57.


  Brunner lembra bem que o neoplatonismo consequente de Ibn Gabirol, professando a emanação da forma, também é adotado em relação à matéria e enfatiza a universalidade da matéria, que teve seu precedente na Espanha do século X com a introdução do pseudoempedoclismo por Ibn Masarra, sobre o qual falaremos mais adiante 58. Para Ibn Gabirol, a matéria é a primeira criatura, comunicando aos seres as formas que ela sustém. É preciso ressaltar que a matéria, em Ibn Gabirol, não é somente como o devir sensível em Aristóteles, mas é o suporte de todo o vir a ser concebível, compreendendo todos os seres que recebem a existência fora do tempo, portanto dos que vêm a ser temporais e dos suprassensíveis não temporais. Contudo, na doutrina da matéria de Ibn Gabirol, aparecem certas dificuldades: o papel da matéria na escala ontológica a leva aparentemente a se identificar, ou quase, com a essência divina, transpondo o que estabelecera Aristóteles em relação à forma. Adotando o esquema diferenciador de Brunner, no estudo já citado, teríamos o seguinte resultado: a) em Aristóteles, a ordem ou escala ontológica seriam Deus, as formas sensíveis e a matéria; b) em Ibn Gabirol, Deus, a matéria e as formas sensíveis 59. No entanto, certas passagens do Fons Vitae não excluem a possibilidade de dois lados na relação dialética entre a matéria e a forma, atribuindo a unidade do cosmos à forma e afirmando a dependência da matéria para com a forma, no sentido de que a matéria aspira se unir à forma e receber desta o ato que lhe falta e necessita para ser 60.


  O discípulo, ao perguntar: “Por que não podemos encontrar uma parte da matéria sem forma?”, recebe como resposta do mestre:


  Porque a forma contém a matéria. E porque é da natureza da forma conferir a essência: pois nada é sem ela. E porque a matéria não possui o ser senão pela forma, uma vez que o ser é a partir da forma: também a matéria se move para receber a forma para sair da dor da privação e chegar à alegria da existência [et ideo materia mota est ad recipiendum formam, scilicet ut exeat a dolore privationis (mi-keʼev heʻeder) ad delectationem essendi (le-taʻanug ha-meṣiut)] 61.


  O que a matéria é se considera um substrato sem formas das formas que se sucedem nele.


  A ideia da matéria como substrato que Ibn Gabirol adota em várias passagens do Fons Vitae, que se apresenta originalmente em Física I, 7, de Aristóteles, como uma explicação adotada para estabelecer as relações entre matéria e forma, deriva da argumentação lógica de que no fenômeno de mudança os princípios devem ser obrigatoriamente mais do que um e, além disso, devem ser opostos, ou seja, ser ou não-ser. Esses opostos não podem ser os únicos princípios do ser, pois nada pode vir do nada. Portanto, temos de aceitar a existência de um substrato (munaḥ, nosê, hypokeimenon) ao qual ambos, não-ser e ser, pertencem igualmente, sendo tal substrato a matéria 62. Aristóteles concluirá “que deve haver um substrato para os contrários, e os contrários devem obrigatoriamente ser dois” 63.


  A causa desse movimento da matéria é o desejo de captar a bondade e o deleite quando recebe a forma, e isso porque, em todas as substâncias, o movimento delas é em direção ao uno e em razão do uno, pois a todo ser lhe apetece mover-se para alcançar a bondade do primeiro ser 64. Nada mais evidente nesse argumento sobre a questão da causa do movimento da matéria formulado por Ibn Gabirol: o quanto sua concepção se mostrava contrária ao pensamento aristotélico. O raciocínio completo seria: o movimento de todo ser é para receber a forma, e a forma é a impressão do uno, e o uno é a bondade, logo o movimento de todas as coisas não é senão por causa da bondade, que é o uno. As categorias neoplatônicas de “bondade” e “uno” do primeiro ser, para explicar o movimento da matéria, completam-se com o argumento adicional que introduz o desejo e o amor, que procuram se aproximar do amado e se unir com ele 65; e o “desejo” e o “amor”, que têm presença significativa e contínua no pensamento teológico e místico judaico, apresentam-se como categorias filosóficas. Mais do que isso, porém, ambos perpassam como tema central em toda a extensão da poética de Ibn Gabirol. De um lado, “desejo” e “amor” se apresentam, em sua poesia profana ou secular (shirê ḥol), como um verdadeiro turbilhão de sentimentos humanos que oscilam entre o prazer e o sofrimento e a dor quando não correspondidos em sua manifestação erótica diante do ser amado. Com razão, ela pode ser denominada shirat ha-ḥesheq, ou seja, “poesia do desejo”. Nela se incluem os poemas de louvor ao vinho, que alegra corações nos banquetes realizados nos floridos jardins palacianos, e nos quais nada é mais importante que fruir tais momentos na rápida passagem pela vida terrena 66. De outro lado, em sua poesia, “sagrado (shirê qodesh)” expressa a convicção religiosa do amor Dei, o desejo de se elevar e de se unir com a divindade, a abstinência e o ascetismo voltados para o mundo do além. Outros poemas estão impregnados de intensa expectativa de redenção (geulá) do povo de Israel, que será ouvido em suas preces para se libertar das agruras da dispersão sob o domínio dos descendentes de Ismael e do cruel jugo de Edom, ou seja, do domínio cristão 67. O poeta do “desejo” e do “amor” descreve com expressivas e ricas metáforas extraídas da literatura bíblica a mútua relação entre Deus e seu povo como um compromisso eterno desde que fora outrora estabelecido 68. Todavia, a matéria e o primeiro ser não são semelhantes, ainda que aquela adquira luz e esplendor que há na essência da vontade, o que a obriga a se mover em sua direção e a desejá-la, sem, contudo, conseguir alcançar sua essência, apenas a forma criada por essa essência.


  No entanto, se pensarmos que esse movimento da matéria é totalmente independente, estaremos cometendo um engano, pois o que o provoca é sua proximidade da unidade, que, por sua vez, influi sobre ela e “a faz mover em sua direção para adquirir dela a perfeição”. Pela extrema proximidade da unidade, devem emanar dela luz e virtude que a levem a se mover e a desejá-la, e a passar do não-ser a ser, enquanto a vontade sopra sobre ela a forma universal em ato 69. Ainda mais adiante, devemos entender melhor o papel da unidade e sua relação com a vontade.


  Depois de esclarecer os conceitos de forma universal e matéria universal e sua existência segundo o modo geral (ʼofen qelali ou secundum modum communem), Ibn Gabirol adiciona à sua demonstração um modo particular ou próprio (ʼofen meyuḥad ou secundum modum proprium), que parte dos seres animados, plantas e inanimados, todos eles compostos de matéria e forma, assim como das coisas artificiais (ha-peraṭim ha-melʼaḵutiyim ou particularia artificialia), como a estátua e o leito, e o mesmo se aplica a todos os quatro elementos universais naturais.


  O que vemos em Ibn Gabirol é um desenvolvimento de noções que começaram com Aristóteles. A concepção aristotélica em relação aos dois conceitos de matéria e forma aplicada ao processo do devir, em que a matéria era o princípio da potencialidade, e a forma o que confere a atualidade, também, por vezes, aplicava-se ao gênero e à espécie 70. Plotino levou esses conceitos a uma dimensão maior quando formulou que todas as substâncias inteligíveis, a razão inclusive, deveriam ser compostas de matéria e forma, pois, mesmo na razão, encontramos, em vista da multiplicidade de suas determinações, que são as ideias, algo de comum que é determinado por elas 71. Desse modo, o pensamento de Plotino oferece uma elaboração que é retomada, ampliada e também modificada por Ibn Gabirol, em que ambos os conceitos se apropriam de toda a realidade.


  Falaqera afirma que


  Aristóteles escreveu […] que os antigos atribuíam uma matéria às coisas eternas. Mas tudo que possui uma matéria, diz ele, é composto e contém uma possibilidade [uma coisa possível e não necessária, pois a matéria não é senão a faculdade de ser, isto é, uma coisa em potencial], por conseguinte, dirá ele, não pode haver matéria senão nas coisas que não estão submetidas ao nascimento e à destruição e que se transformam mutuamente umas em outras 72.


  A leitura do Livro XII da Metafísica leva a endossar a conclusão aceita entre os estudiosos de que as ideias seminais de Aristóteles, além de Platão, germinaram em Plotino e nos textos definidos como neoplatônicos, utilizados por árabes e judeus, textos que eram do conhecimento de Ibn Gabirol, entre eles o assim chamado Teologia de Aristóteles, uma paráfrase dos excertos das Enéadas (IV-VI), de Plotino, em árabe73. Também podemos conjecturar que, na enciclopédia dos Iḫwān al-Ṣafā’ (Irmãos Sinceros ou da Pureza), Ibn Gabirol teria encontrado elementos neoplatônicos que poderia ter usado para a elaboração de aspectos de sua doutrina74. Schlomo Pines afirma que


  os autores dessa enciclopédia muito extraíram da literatura filosófica com a qual tiveram conhecimento e incorporaram várias passagens dos antigos autores, entre eles Al-Fārābī, cujas doutrinas políticas claramente os influenciaram. Eles citam, sem mencionar seu nome, a lista das qualidades que o Primeiro Chefe (para usar o termo de Al-Fārābī) deve possuir 75.


  Outro texto que se aproxima dessa mesma corrente neoplatonizante é o conhecido Liber de Causis 76, amplamente utilizado pelos pensadores da Idade Média (também Tomás de Aquino o estudou), que teria sido lido por Ibn Gabirol. Assim como esses textos poderiam ter servido ao Fons Vitae, Shem-Tov ibn Falaqera, no prefácio à tradução hebraica de seus extratos, informa:


  Estudei o livro composto pelo sábio R. Salomão ibn Gabirol, intitulado Meqor Ḥayyim, e me pareceu que o autor, em suas doutrinas, seguiu o sistema de alguns filósofos antigos, tal como é tratado no livro composto por Empédocles sobre as cinco substâncias 77. E esse livro baseia-se no princípio de que todas as substâncias espirituais têm uma matéria espiritual, vindo a forma do alto sobre a matéria, que a recebe embaixo, isto é, que a matéria é um substrato (munaḥ) e a forma é suportada (ou recebida) por ela (nesuʼá ʻalav).


  Contudo, devemos observar que não podemos afirmar com certeza que esses textos serviram de fontes seguras para Ibn Gabirol, pois não temos nenhuma menção direta deles em sua obra. O que, sim, podemos aventar é a hipótese plausível de que ele teria conhecido esses textos, hipótese que se fundamenta em um paralelismo de conceitos, definições e ideias afiliadas ao pensamento neoplatônico que os estudiosos que se debruçaram sobre o Fons Vitae procuram indicar, a começar por David Kaufmann 78, Jacob Guttmann 79 e, mais recentemente, José María Millás Vallicrosa 80, Fernand Brunner 81, Jacques Schlanger 82 e outros.


  Quando Ibn Gabirol se refere aos quatro elementos, isto é, ao que há de mais geral no mundo sublunar, vemos que possui, cada um, uma forma particular e que são também chamados de qualidades primeiras, sendo que a mescla delas cria as qualidades secundárias. No entanto, para serem designados como qualidades, os elementos necessitam ter um substrato que reúna suas qualidades, e, desse modo, temos de reconhecer também a existência de um substrato geral, o princípio da geração de todas as coisas. A geração se faz pela mescla de elementos contrários, e, se não há um substrato que os preceda, a substância nascerá da não substância 83.


  Retornemos ao que já mencionamos e tentemos entender sua doutrina da vontade. Ibn Gabirol projetou sua obra filosófica dividindo-a em três partes, que considerava as partes de toda a ciência: a ciência da matéria e da forma, a ciência da vontade e a ciência da essência primeira 84, isso porque, no ser, não há mais que três coisas, ou seja, a matéria e a forma, a substância primeira e a vontade intermediária entre os dois extremos 85. Pela própria indicação do autor, ele teria terminado as duas partes que formam o conjunto de sua obra, porém ambas não chegaram até nós. No Fons Vitae, Ibn Gabirol se refere ao livro que trata da ciência da vontade, o qual denomina A Origem da Generosidade e a Causa do Ser, que deverá ser lido após o que trata da matéria e da forma, o que permitirá conhecer a verdade da Criação 86.


  O que é a vontade e como entender seu papel no pensamento filosófico de Ibn Gabirol é o que procuraremos agora estudar por meio do Fons Vitae.


  Logo no início do primeiro tratado, ele dirá que a essência do homem tem uma causa final que é a única para a qual existe, estando tudo submetido à vontade do ser único. Em seguida, dirá que a vontade é uma faculdade divina que cria e move tudo e sem a qual nada se faz. Podemos identificar essa ideia no poema de rico conteúdo místico Shem Elohê Ṣevaʼot ayaḥed (Ao Nome, ʼAdonai Ṣevaot, me unirei) quando enuncia, ao final de cada estrofe, o verso: “Bendizei a Deus, todos os Seus exércitos, todos os Seus ministros que cumprem Sua Vontade” (barḵu ʼAdonai kol ṣevaʼav meshartav ose reṣonó) 87. No verso seguinte, o poeta usa uma belíssima expressão, verdadeira metáfora:


  O Nome de Deus criador, todo-poderoso que tudo pode, ordena o mundo como uma penca (ʼeshkol) presa à sua “mão direita”. Em Seu Nome, os círculos giram, os astros se movimentam, os anjos se apressam, como um exército que obedece a seu comandante […] 88.


  Também no pequeno poema Liqrat ʼElohéḵa (Perante Teu Deus), que trata do imperativo preparo do ser humano (yeṣir ḥómer, criado da matéria) para se voltar a Deus, encontramos a expressão reṣon bore no verso “volta e consola-te e invoca a vontade do criador, com espírito alquebrado e coração contrito” (shuva ve-hinaḥem u-drosh reṣon bore ha-kol be-ruaḥ nishberá ve-lev niḵpá) 89.


  Na argumentação que visa justificar as três coisas que há no ser, Ibn Gabirol dirá que isso é assim porque não pode haver efeito sem causa e é necessário um intermediário entre os dois. A causa é a substância primeira; o criado, a matéria e a forma; o intermediário entre os dois é a vontade 90.


  Em continuação, ele ilustrará de outro modo a mesma enunciação dizendo que a matéria e a forma são o corpo humano e sua forma, entendendo-se por forma a ordenação de seus membros; a vontade é a alma, e a substância primeira é a inteligência 91. Ao discípulo, ao inquirir se, além dessas ciências, resta alguma outra que devemos estudar, o mestre responderá que essas são os fundamentos e as raízes da sabedoria, mas seus ramos são múltiplos, sendo que a matéria e a forma são ramos da vontade 92.


  A doutrina da vontade torna-se mais explícita quando, ao falar da substância e de sua qualidade etc., isto é, dos nove predicados, por serem suas representações as do logismo de que o conhecimento do “porquê” se encontra ao lado do “que”, acrescenta que o “porquê” dos seres ele não verificará naquele momento, pois, para tanto, faz-se necessário possuir a ciência da vontade 93.


  Ibn Gabirol, contudo, ainda dirá que quem pergunta sobre o “porquê” pergunta pela causa final, pela qual cada um dos gêneros, cada uma das espécies, cada um dos indivíduos passa da potência ao ato, e pelo limite em que cada um deles subsiste. Como é a vontade que move cada forma que subsiste na matéria e a conduz até o último limite da matéria, porque a vontade penetra em tudo e contém tudo e a forma a segue e lhe obedece, necessário é que as diferentes partes da forma, isto é, as diferenças que constituem as espécies que a dividem, se imprimam e se gravem na matéria, segundo o que há disso na vontade 94.


  Na voz do discípulo, nosso filósofo proferirá que com isso se elevou seu entendimento do “grande segredo” (ze meʻid ʻal sod gadol – multum fecisti me intelligere magnum secretum) e foi revelada uma coisa importante: que todas as coisas são delimitadas pela vontade e dependem dela, porque, por obra dela, as formas dos seres se gravam na matéria e se imprimem nela de modo igual 95. Em seu poema ʼAhavtíḵa, entre outros que fazem referência ao sod, encontramos o verso lehavin sod peʻulat ṣur yeladó, que denota o desejo de entender o segredo do universo criado pela divindade e tudo que nele existe 96. No entanto, apesar das explicações que até agora Ibn Gabirol deu sobre a vontade, ele nos advertirá que, para conhecer seu “segredo” (sod), deve-se antes ter adquirido o conhecimento da universalidade da matéria e da forma, pois é a vontade que cria a matéria e a forma e que as move, e a relação da doutrina da vontade para com a doutrina da matéria e da forma é como a relação da doutrina da alma para com a doutrina do corpo, ou como a doutrina da inteligência para com a doutrina da alma, ou como a relação da doutrina da matéria e da forma primeira para com a doutrina da inteligência 97.


  Antes, porém, de continuar elucidando o papel da vontade no pensamento de Ibn Gabirol, devemos lembrar que sua concepção está assentada essencialmente sobre um esquema neoplatônico que o leva a formular, no Fons Vitae, a graduação da matéria e da forma 98, estendendo-a a todos os demais aspectos de seu pensamento quanto à hierarquização dos seres. A distância entre o primeiro autor e a substância que sustenta os predicados, ou categorias, exige longa série de mediações, pois, se a mais próxima é uma substância simples, a que sustenta os nove predicados é múltipla e está muito distante do primeiro autor 99.


  Por outro lado, a substância simples contém as múltiplas formas simples e espirituais e, em última instância, explica por que a forma da inteligência universal contém a coleção de todas as formas, do mesmo modo que todas as formas subsistem na matéria universal, assim como a matéria universal e a forma universal, com tudo o que elas contêm, subsistem na vontade do primeiro autor 100.


  Todas as formas, tanto espirituais quanto corporais, estão no princípio e na origem das formas, isto é, na vontade 101.


  Como todas as substâncias estão sujeitas ao que lhes é superior e são agentes no que lhes é inferior, e, do mesmo modo que a matéria é uma virtude que recebe as formas sensíveis da alma, igualmente a alma é virtude recipiente e também sujeita à recepção das formas inteligíveis, e tudo, assim se expressa Ibn Gabirol, está preparado para receber a forma da vontade 102.


  Como vemos, a hierarquização passa a ser necessária entre o primeiro autor e os seres inferiores, assim como entre a substância que sustenta os predicados e as substâncias simples superiores e intermediárias, e entre estas e o primeiro autor. Portanto, a relação do último dos superiores sensíveis com o último superior dos inteligíveis é como a relação do último dos inferiores sensíveis com o último inferior dos inteligíveis, e isso implica que existam substâncias simples intermediárias entre o primeiro autor e a substância que sustenta os predicados 103.


  Ao falar das essências das substâncias simples, Ibn Gabirol diz que essas essências são finitas e limitadas e não se estendem ao infinito, portanto o que flui e se expande são suas forças e raios, que emanam das substâncias simples e ultrapassam seus términos e limites, porque essas substâncias estão submetidas à primeira emanação que flui da vontade 104.


  As substâncias inferiores fluem das essências das substâncias superiores, e a essência destas não se modifica e não diminui pela geração das substâncias inferiores, e suas virtudes não se separam de suas essências, assim como o calor do fogo, que não diminui nem se separa dele, ainda que gere o calor do ar que está próximo a ele 105.


  Se considerarmos que as coisas sensíveis são exemplos das substâncias inteligíveis, o esforço do entendimento deve estar voltado para o inteligível supremo e para “limpá-lo e purificá-lo de toda a imundície do sensível e tirá-lo do cativeiro da natureza e chegar com a força de tua inteligência ao último extremo que és capaz de apreender a certeza da substância inteligível […]” 106. Essa enunciação, fiel e coerente com o pensamento neoplatônico, em que se destacam as palavras “limpá-lo e purificá-lo de toda a imundície do sensível e tirá-lo do cativeiro da natureza”, espelha a postura ascética diante do mundo material que Ibn Gabirol expressou em sua criação poética 107, postura voltada para o mundo espiritual e celestial que é subjacente à tragédia que fixou a trajetória de vida do filósofo-poeta, marcada pela dor e pelo sofrimento em razão de persistente doença de pele que cobria seu corpo com dolorosas chagas purulentas, obrigando-o a viver confinado. Em Ibn Gabirol, a conjugação de filosofia com poética assume, por vezes, um profundo significado existencial 108.


  Desse modo, as substâncias espirituais virão para se posicionar “diante dos teus olhos e te envolverão e dominarão. E verás tua essência como se fora uma só com essa mesma substância” 109. Elevar-se por meio de todos os graus das substâncias inteligíveis até a primeira matéria universal “e pôr-se à sua sombra para vislumbrar o mais admirável de todo admirável”, é essa, pois, a finalidade para a qual a alma humana foi criada, “porque ali se encontram o grande deleite e a suprema felicidade” 110.


  De certa forma, tal expressão lembra Plotino, que, em Enéadas IV, 8, 1-10, afirma:


  Frequentemente, descubro a mim mesmo escapando de meu próprio corpo e, estranho a tudo, na intimidade de mim mesmo vejo a beleza mais maravilhosa possível. Então estou convencido de que tenho um destino superior e que minha atividade é o grau mais alto da vida. Estou unido ao Ser divino, e, chegado a isso, me mantenho acima dos demais seres inteligíveis. Mas, após esse repouso no ser divino, volto a descer do intelecto (noûs) ao pensamento discursivo (logismós), me pergunto […] como a alma pôde chegar ao corpo sendo tal como se me apareceu […] 111.


  A vontade, que é a força que produz essas substâncias, é finita segundo seu efeito e não finita segundo sua essência. Assim sendo, seu efeito é finito, mas a vontade não é finita senão quanto a seu efeito, pois que o ato tem um começo e, por isso, segue a vontade; e não é finita quanto à essência, porque esta não tem começo 112. Nesse caso, cabe questionar qual é a relação da vontade com a essência divina, uma vez que ela, a vontade, em sua função, apresenta-se como intermediária entre o Ser supremo e a criação, sendo necessariamente distinta dele 113.


  Lamentavelmente não chegou à nossa mão o alegado tratado que nosso filósofo escreveu sobre a ciência da vontade para podermos concluir com mais entendimento o que se manifesta como paradoxal, em um pensador judeu da Idade Média, quando a unicidade da essência e o conceito de Deus, aceitos na época, não permitiriam nenhuma ruptura. O próprio Ibn Gabirol se debate com a questão pela boca do discípulo, que pergunta: como uma parte da luz emanada da vontade pode ser mais próxima de sua origem que a outra parte e como uma coisa pode ser mais próxima a outra coisa cuja essência e cuja força não têm fim, nem essa coisa ocupa lugar e não se liga a coisa alguma? E também: como entre ela e outra coisa pode haver intermediários quando não tem limites, porque não tem princípio nem fim e não está mais que em si mesma? Ele dirá que a dúvida provém da suposição de que a vontade é infinita, voltando a explicar que a vontade é infinita considerada segundo a forma que dela emana. Isso porque sua ação é finita enquanto ela tem um princípio. Como é necessário que ela seja finita porque possui um começo, e a forma começa dela mesma, é necessário que ela seja finita no começo de sua ação e no princípio da forma que emana dela. A vontade, portanto, é intermediária entre a essência altíssima e a forma que emana da vontade, mas a vontade considerada em si mesma, e não por sua ação, não será nem intermediária nem finita, e ela e sua essência serão idênticas  114.


  Tratando de ilustrar sua concepção com a luz como forma infusa na matéria, Ibn Gabirol dirá que essa luz emanou de outra que está sobre a matéria, ou seja, da luz que está na essência da força agente, e esta é a vontade, que faz a forma passar da potência ao ato. Contudo, aí constatamos que o filósofo, ainda reconhecendo a dificuldade inicial em definir o que são a vontade e seu papel mediador, depois de ter admitido que ela e a essência são uma e a mesma, isto é, idênticas, finitas e infinitas, recorre e reforça seu argumento dizendo que “não nos afastaremos da verdade se supusermos que uma parte das luzes que dela emana está mais próxima do princípio que a outra, que, ao contrário, será mais semelhante, assim entendemos, com a mais distante”. Segundo esse conceito, serão entendidos mais facilmente os intermediários que há entre a vontade e a luz que está mais próxima a eles e a luz que deles está afastada. Assim mesmo, deve-se conceber a proximidade da luz ante a vontade sem intermediário entre elas, e o mesmo deve-se dizer da proximidade da ordem de luzes umas em relação às outras 115.


  Podemos concluir, resumindo, que a luz que se identifica como forma é diversificada segundo sua proximidade ou distanciamento da vontade; enquanto a luz ou a forma se sustém na matéria, porque é sua forma, ela é luz segunda ou secundária; porém, a luz primeira, que não se sustém em nada, não é forma de coisa alguma, portanto não deve ser chamada de forma 116. No Keter Malḵut, ele explicita e identifica a “luz primeira” com a divindade:


  Tu és a luz superior (ʼor ʻeliyon), e os olhos de toda alma pura Te verão, mas as nuvens a escondem de tua vista. Tu és a luz invisível (ʼor neʻelam) neste mundo e visível no mundo do além. Sobre a montanha o Eterno será visto. Tu és a luz do mundo, e o olhar da inteligência não a alcançará, senão apenas uma parte e jamais o todo 117.


  Em outro poema, Sesoni rav beḵá (Minha Alegria Está em Ti), encontramos a ideia de que sua vontade emana da vontade divina (ve-yafeq ʼet reṣoneḵ reṣoni) e o significativo verso “envie Tua luz e ilumine meu despertar” (shelaḥ ʼorḵá ve-haʼer ʻuroni) 118. Quando se consideram a força da vontade e as formas que ela contém em sua essência, da qual a matéria universal as adquire, ou seja, todas as formas nela sustentadas, por luminosas e múltiplas e grandes que sejam, em comparação com o que tem a vontade em si, é muito pouco, assim como é muito pouca a luz adquirida e infusa no ar em comparação com a luz irradiante que se encontra na essência do sol. E essa é a relação da forma material com a forma voluntária 119.


  Nosso autor falará de três formas, isto é, uma que está na essência da vontade, que na verdade não se pode chamá-la como tal, porque não se sustém em nada; a segunda é a unida com a matéria em ato, que é a forma da inteligência universal; e a terceira é a forma pensada fora da matéria, mas unida a ela em potência 120. O curioso é que ele menciona Platão como fonte de apoio para tal divisão, assim como havia feito pouco antes 121 e ainda o fará no quinto tratado de sua obra, explicitando o nome do pensador grego, o único, aliás, a ser mencionado no Fons Vitae. Ibn Gabirol ainda lembrará o nome de Platão em um poema intitulado Yedatiḵá, ve-lo ʻal ha-yediʻá (A Ti conheço, mas não pelo conhecimento), em que manifesta ter lido sifre Avakrat ve-Aplaton, os livros de Hipócrates e de Platão, ainda que isso não lhe bastasse para saciar sua alma 122.


  No entanto, o entendimento do conceito de vontade na obra de Ibn Gabirol passa a ser mais bem explicitado quando ele fala da forma universal e da forma da inteligência ‒ esta a mais elevada, a coletora de todas as formas, pois ela conhece todas as coisas por si mesma e por si mesma se une a toda forma 123. E a matéria da forma da inteligência, que é a extremidade mais elevada da matéria universal, recebe da vontade a forma da inteligência que sustém todas as formas – vontade, que se encontra junto ao criador, na qual plena e perfeitamente está toda forma que é tudo, e tudo está nela. E a matéria não a recebe da vontade conforme se encontra na força da vontade em dar, a não ser conforme a preparação de sua essência para receber, sabendo-se já que a quantidade de luz que a matéria adquiriu é muito pouca comparada com o que há de luz na vontade. Essa forma absoluta em ato que se atribui à vontade está em relação ao objeto da ação, mas, em relação ao agente, ela está em potência 124, pois as coisas não são da mesma maneira nos superiores e nos inferiores 125.


  Nosso autor acrescentará que é necessário que as formas estejam na vontade, do modo mais perfeito que possam estar, a saber, ordenadíssimas e completas; também é necessário que a mais próxima da vontade chegue até a última escala da substância inferior e que ali a forma se detenha.


  Citando novamente Platão, Ibn Gabirol dirá que as formas são produzidas na inteligência como consideração da vontade e se fazem na alma universal por consideração da inteligência universal, do mesmo modo como se fazem as formas na natureza e na substância por consideração da alma universal na natureza 126.


  Todavia, todas as formas existem igualmente na matéria universal ou na matéria primeira, pois, se existem todas as formas na inteligência, necessário se faz que existam na matéria primeira, que sustém a forma universal, assim como os nove predicados se encontram na substância, sendo comparável ao modo como a inteligência e a alma sustentam as formas inteligíveis e como sustentam a qualidade da cor e da figura. No entanto, o filósofo observará algo que permite uma inversão na escala dos seres em que a forma contém a matéria, como a inteligência contém a alma e a alma contém o corpo, e a vontade contém a forma, como cada uma contém a outra, e Deus contém a vontade e o que ela contém de matéria e forma (g. n.), sem comparação e sem exemplo 127. Mais adiante, Ibn Gabirol dirá que a forma estava na ciência de Deus e depois se uniu com a matéria, e isso ocorreu sem tempo, e, se a união ocorreu fora do tempo, vê-se, à primeira vista, que uma não era sem a outra 128.


  Resta saber se a matéria e a forma se estendem ao infinito ou são finitas. A resposta do autor se apoia no argumento de serem duas entidades finitas, uma diante da outra, que se alteram uma pela outra, de modo que a matéria seja informada pela forma, e a forma seja materializada pela matéria 129. Nesse ponto, encontramos claramente expresso o que o filósofo considera a possibilidade de, no processo da criação e na determinação dos seres, estarem matéria e forma sujeitas a alteridade recíproca. De certa forma, tal processo confundiu os estudiosos na medida em que se propuseram a desvendar, no pensamento de Ibn Gabirol, qual é o princípio predominante na matéria e na forma, seja em relação à divindade seja em relação à vontade, cujo papel tentamos entender ante a essência do primeiro autor, ou seja, a vontade como intermediária entre o Criador e a criação. Ilustrativa nesse aspecto é a crítica que o estudioso Fernand Brunner 130 faz sobre a interpretação de Jacques Schlanger em sua obra sobre o filósofo judeu que, de fato, apresenta passagens que podem levar a duplo entendimento (ou a ambiguidade, o que de certa forma explica a variedade de interpretação). Brunner critica quatro aspectos fundamentais das conclusões de Schlanger, que ele resume da seguinte maneira:


  1) a matéria é o princípio da imperfeição do universo, isto é, o princípio da multiplicidade e da finitude;


  2) a matéria reside em Deus, ela não é criada ex nihilo, e Ibn Gabirol ensinou esse tema de maneira indireta por questões de prudência religiosa;


  3) a criação se dá em dois estágios. No estágio da pré-criação, a matéria toma consciência de suas faltas e se põe em movimento e destrava o processo da criação, provocando a ação da vontade divina;


  4) no estágio da criação propriamente dita, a vontade se derrama sobre a matéria e a atualiza: a forma infinita é projetada sobre a matéria finita que preexiste à vinda da forma nela.


  Essas são as conclusões do tradutor da obra de nosso filósofo para o francês, obra que, em virtude de certas passagens pouco explícitas e contraditórias, poderia levar a equívocos. Brunner tentará mostrar que boa parte dos equívocos é infundada, mas as várias passagens que mencionamos anteriormente apontam para a possibilidade de dupla interpretação, ainda que Ibn Gabirol mostre clara tendência a privilegiar a matéria, o que poderia ser explicado de outro modo partindo de uma tradição plotiniana mais longínqua, que admite uma matéria inteligível ao lado de uma sensível e, ainda, como potência. Em Ibn Gabirol, como vimos, tanto a matéria quanto a forma, na medida em que estão presentes na ciência de Deus, encontram-se per se, não unidas.


  Alberto Magno, inclinado ao aristotelismo, quando critica o sistema de Ibn Gabirol, começando pela matéria primeira universal, diz que evidentemente ela é a mais imperfeita entre as diferentes matérias, pois não passa de uma simples faculdade do ser e não é absolutamente nada em ato 131.


  Brunner também, e com razão, contesta a leitura de que a matéria provoca em seu movimento a ação da vontade e destrava o processo de criação. A verdade é que, por estar a matéria próxima da unidade, ela é movida por esta ou ainda recebe luz e esplendor do que se encontra na essência da vontade, e esta a leva a se mover. Quanto ao entendimento da concepção de Ibn Gabirol relativa à criação, Brunner chama a atenção para o papel da vontade, que se manifesta em dois níveis:


  1) como intermediária entre a essência divina e a matéria e a forma, sendo a criadora dessas últimas, o que transparece e se confirma na leitura do Fons Vitae, assim como fizemos até agora em nosso estudo;


  2) como intermediária entre a essência divina e a forma, sendo então a criadora das coisas, o que também se infere claramente de várias passagens do mesmo texto 132.


  O texto é claro e não dá margem a dúvida quando declara: voluntas est media inter essentiam primam et materiam formamque; voluntas est media inter essentiam altissimam et formam 133.


  Quando Ibn Gabirol se volta à questão da finitude ou não da matéria e da forma, esclarece que não podem ser infinitas por serem duas, sendo uma finita em relação à outra. No entanto, acrescenta que a forma é infinita naquela parte em que ela se sobrepõe à matéria, isto é, na parte da vontade, mas na parte inferior ela é finita segundo os predicados que são os términos ou limites da geração. Daí ele reafirmar que é muito difícil distinguir a forma da vontade, porque a distinção provém apenas da matéria, “e por isso se crê que a forma não se distingue da vontade, e a vontade não é finita senão porque é criada”. Por isso, é preciso que a forma seja, por esse lado, finita, porque a criação tem um princípio e um término, ou seja, o início da cobertura da matéria pela forma 134.


  Entende-se assim que a forma é finita quando é criada, ou seja, quando começa sua união com a matéria, portanto a forma adjunta à matéria é finita pela finitude da matéria ao começar sua unificação. Daí dizer-se que a substância da inteligência é finita em cada um de seus extremos, isto é, no superior, pela vontade, que está acima dela, e no inferior, pela hylé, que está fora de sua essência 135.


  Ibn Gabirol recorre a um “princípio de unificação” que permite a unificação da matéria e da forma de modo perfeito, estável e perpétuo desde sua criação, e isso em razão de sua proximidade da unidade; assim como a multiplicidade e a divisão, as diversidades e as diferenças procedem do afastamento da origem, da unidade. No entanto, ele dirá que a raiz comum de tudo isso é a unidade que todos os seres buscam e os fazem convergir em algo que os retém e os junta e conjuga, pois unitas vincit omnia et est diffusa in omnibus et retentrix omnium 136.


  Essa unidade, como diz ele, que é superior à matéria e à forma, é a que retém tudo e a que sustenta tudo.


  Vimos que o movimento da matéria universal é também idêntico ao movimento de todos os seres que buscam fazê-lo em direção ao primeiro autor, mas diverso segundo a proximidade ou o distanciamento dele 137. Vimos também que esse movimento é provocado pela vontade, pois o movimento é a força ingênita da vontade, que no cap. 36 do quinto tratado é identificado com o verbo agente. Ao se referir às fontes da ciência e suas raízes, Ibn Gabirol dirá que elas são três; diferentemente, ao se referir à segunda, ele a denominará dessa vez “a ciência do verbo agente, isto é, da vontade” 138. A diferença que há entre o movimento e o verbo é que este é a virtude infusa nas substâncias espirituais que lhes confere o conhecimento e a vida, enquanto o movimento é a virtude infusa nas substâncias corporais que lhes dá o poder de atuar e sofrer. Nesse ponto, Ibn Gabirol, ao expressar a distinção entre a vontade e a matéria e a forma, utiliza-se do movimento “que provém da vontade”, movimento que se encontra nas substâncias corporais, mas que é recebido das substâncias espirituais, assim como os demais movimentos são originários ou derivam da vontade 139. Enfim, todas as substâncias e corpos são movidos pela vontade e por ela difundidos em sua diversidade e em graus diferentes, mas, se da vontade se separa sua ação, ela se faz una com a essência; se, porém, consideramos sua ação, ela é diversa da essência 140.


  Deparamos, assim, com outra contradição aparente de seu pensamento, pois, no cap. 39 do quinto tratado, o discípulo inquirirá o mestre: visto que a vontade em si é quietude, como ela perpassa por tudo e se faz movimento? O mestre novamente surpreenderá com sua resposta:


  Essa questão não pertence ao nosso tema de inquirição e é um dos temas mais difíceis da ciência da vontade. Mas o que deves saber sobre isso é que a vontade penetra tudo sem movimento e atua em tudo, fora do tempo, por causa de sua grande força e de sua unidade 141.


  A vontade chegará a ser movimento em razão da matéria que lhe é sujeita, porém será movimento no tempo.


  Inconformado, o discípulo, sempre inquieto, de Ibn Gabirol, apesar de todas as explicações e nuanças argumentativas ouvidas do mestre nos cinco tratados que compõem o Fons Vitae, ainda se atreverá a perguntar: se a vontade não é matéria nem forma, então o que é? Ibn Gabirol, mais uma vez, surpreenderá com sua resposta, paradoxal para quem diz ter escrito um tratado sobre o tema, como é lembrado em seu texto:


  É impossível descrever a vontade. Cabe-nos descrevê-la como uma força divina que cria a matéria e a forma e as liga, e que se difunde desde o mais alto ao mais baixo, como se difunde a alma no corpo, e ela move todas as coisas e as ordena 142.


  No curto poema Ve-ʼal titmá (Não Te Surpreendas), ele dirá que a alma universal movimenta o corpo, isto é, o mundo material da natureza, assim como o nono círculo movimenta a constelação celeste 143. Esse círculo é o que envolve o oitavo, que corresponde ao círculo do zodíaco com suas 12 seções, que, por sua vez, está acima dos sete círculos que correspondem aos corpos celestes ou planetas, sendo a Terra o centro imóvel, de acordo com a concepção cosmológica medieval, derivada de Ptolomeu, que também se encontra no Keter Malḵut 144. A vontade ainda é, no entanto, uma força vivificadora de tudo, pois, quando liga a matéria e a forma, ela se infunde nelas como a alma no corpo, como a luz no ar, como a inteligência na alma. Ibn Gabirol enfatizará mais uma vez seu papel de força que, ao se infundir em toda a matéria da inteligência, torna essa matéria sabedora e compreendedora de todas as coisas; ao se infundir em toda a matéria da alma, torna essa matéria vivente, móvel, apreendedora das forças segundo sua força e ordem, desde a origem da verdade e da forma; e, ao se infundir na matéria da natureza e do corpo, concede-lhe movimento, figura e forma. Por ser uma força espiritual divina, porém mais excelente que a mera espiritual, não se pode duvidar de que se infunde na matéria e a apreende juntamente com a forma e se pode exemplificá-la com a penetração da força do sol, isto é, da força de difusão da luz e sua união com a luz do sol no ar. A vontade é como a força, a forma é como a luz, e o ar é como a matéria 145.


  Ibn Gabirol usará a expressão alta secreta, grandes ou profundos segredos, para indicar o que o mestre expusera ao discípulo e confirmará que o Criador está em tudo, pois a vontade, que é força do Criador, expande-se em tudo e penetra em todas as coisas, e nada há sem ela, porque dela provém o ser de todas as coisas e sua constituição 146. Também a forma recebe da vontade a força pela qual retém a matéria, o que o leva a afirmar que a forma é a intermediária entre a matéria e a vontade 147. Isso será mais bem explicitado na parte final do Fons Vitae, quando ele afirma que a matéria, como receptora da forma, é criada pela essência (materia sit ab essentia) e a forma da propriedade da essência (forma a proprietate), entendendo-se como propriedade da essência a sabedoria e a unidade, ou seja, a vontade (oportet ut materia fiat ab essentia, et forma a voluntate, id est a sapientia). Não esqueçamos, porém, que a matéria é possibilidade (sed philosophi solent appelare materiam possibilitatem). Em outras palavras, a matéria recebe a forma da primeira essência mediante a intermediação da vontade, e Ibn Gabirol recorrerá a uma imagem significativa do mundo espiritual judaico ao dizer que a matéria é a cátedra do uno, e a vontade, que dá a forma, senta-se nela e descansa sobre ela 148. O que Ibn Gabirol denomina “cátedra” pode ser interpretado como “trono”, o “trono de Deus”, conceito que corresponde ao kisê ha-kavod (cf. I Reis 22:20; Isaías 6:1), expressão que possui extraordinário significado na tradição mística judaica, começando pela possível interpretação que podemos dar a certa expressão que se encontra no Sefer Yeṣirá (Livro da Criação), redigido entre os séculos III e VI 149, e na literatura mística posterior do Tratado dos Heḵalot (dos Palácios), possivelmente dos séculos VII-VIII 150, assim como no Pirqê de-Rabbi ʼEliʻezer, um pseudoepigráfico agádico – texto de caráter midráshico dos séculos VI-VII 151. O sábio Leopold Zunz, em sua clássica obra Literaturgeschichte der synagogalen Poesie, lembra, entre os poemas litúrgicos de Ibn Gabirol, o intitulado Sheloshim u-shtayyim netivot (Trinta e Dois Caminhos) e acrescenta: “A unicidade de Deus; no Maḥzor, livro de rezas, logo antes de ʼAdon ʻOlam, sob a denominação de Baqashá, tipo de poesia sagrada de perdão e misericórdia”, o que nos leva a confirmar sua leitura do Sefer Yeṣirá, cuja frase inicial do primeiro parágrafo começa com as palavras: “Bi-sheloshim u-shtayyim netivot peliʼot ḥoḵmá ḥaqaq ya ʼadonai ṣevaʼot ʼelohê Israel […] (Com 32 caminhos misteriosos de sabedoria, Deus, ʼAdonai Ṣevaʼot, Deus de Israel, concebeu e criou […])” 152.


  No Keter Malḵut, a palavra “trono” aparece no contexto daquele que se eleva sobre a altura (ve-ha-kisê ha-naʻalé ʻal kol ʻeliyon), e em outro lugar do mesmo poema ele expressará: “Quem poderia chegar ao lugar de tua morada, pois lá onde habita teu segredo e majestade elevaste acima da esfera da inteligência o trono da glória” (Adonai mi-Yavó ʻad teḵunatéḵa,be-hagbiaḵá lemaʻala mi-galgal ha-seḵel kisê ha-kavod asher sham nevê ha-ḥeviyon ve-ha-hod) 153. Sobre o “Trono” o poeta elabora com feérica imaginação a ação dos coros de anjos liderados por Miguel, Gabriel, Nuriel e Rafael, que se agrupam ao seu redor como servidores da divindade, assim como vemos no poema Shinʼanim shaʼananim (Anjos Pacíficos), dedicado ao dia de Yom Kippur (Dia da Expiação), em que está escrito: “Alguns aqui, outros ali, assim está Teu Santo Trono rodeado!” 154. No Keter Malḵut, temos uma descrição detalhada da natureza e da função dos anjos na corte celeste:


  Veem e não são vistos, alguns são compostos de chamas, outros são ventos que sopram, alguns, espíritos ardentes, outros, brasas, outros, relâmpagos, e cada hoste se prosterna diante do Senhor do Universo. E, no Alto do universo, encontram-se milhares e dezenas de milhares, que, divididos em guardiões das vigílias do dia e da noite enfileirados dizem louvores e cantos em honra à Aquele revestido de forças. Todos, com temor e tremor, ajoelham-se e prostram-se diante de Ti e dizem: Te rendemos graças, pois Tu és nosso Deus, nosso Senhor e nós somos Teus servos, Tu és nosso Criador e nós somos Tua testemunha, Tu nos criaste e não nós mesmos ‒ todos somos obra de Tuas mãos 155.


  Uma descrição próxima a essa temos no poema Shaḥaq ve-ḵol hamon zevul (Nos Céus a Multidão Celestial): “As hostes de seus servidores são brasas ardentes e rostos chamejantes e seus anjos alados se movimentam em quatro divisões. Seres animados são vistos sobre Seu Trono e rodas de Sua Carruagem (Merkavá)” 156. Ainda no poema, anteriormente lembrado, Shem ʼElohê Ṣevaot ayaḥed, ele se referirá à Merkavá, na qual se encontram atreladas as quatro feras e, sobre elas,


  o Trono sob o qual se recolhem as almas dos justos (yesharim) para fruírem do esplendor do espírito divino (mi-ziv Sheḵinó). Colocou Ele dois príncipes em seu interior que cuidam dos sete círculos […] as extremidades do supremo Trono rodeado pelo segredo das quatro hostes temerosas em mirar sua Glória oculta de todo olhar, ordenou à direita Miguel e à esquerda Gabriel, Nuriel à sua frente, Rafael atrás, e ali se movimentam como relâmpagos aqui e acolá os anjos e serafins […] 157.


  Israel Levin observa que seu conteúdo descreve o mundo da Merkavá (a mística da “carruagem divina”) e, mais precisamente, as quatro legiões de anjos que cercam o Trono da Glória, assim como são descritos no texto agádico-midráshico Pirkê de-Rabbi Eliezer, bem como na literatura mística das Heḵalot (palácios) 158. Os mesmos arroubos místicos inerentes a uma exaltada e feérica imaginação sobre a presença das hostes angelicais que rodeiam a “carruagem divina” encontramos em outros poemas, dentre os quais se destaca Aʼamir aʼadir (Elevar-me-ei como feixe de luz), em que é dito que as hostes angelicais louvam e servem a divindade no mundo celestial, separado pela “cortina” (pargod, paróḵet) do restante da criação 159.


  O “Trono de Deus” ‒ ou o “Trono da Glória” ‒, conceito e metáfora que farão parte do pensamento cabalístico posterior a Ibn Gabirol, não se reduz ao judaísmo, mas aparece igualmente no pensamento islâmico 160.


  No entanto, temos de entender que o verbo “descansar” (quiescit; no hebraico, shoḵen), no sistema voluntarista de Ibn Gabirol, não deve ser interpretado como tal, pois ele diria que “a criação de todas as coisas pelo Criador, ou a saída da forma de sua primeira origem, isto é, da vontade e o seu derramar-se sobre a matéria”, assemelha-se à saída das águas que brotam da fonte e que correm umas após as outras como uma corrente, sem interrupção e sem descanso, enquanto a outra, a vontade, permanece sem movimento e sem tempo. A impressão da forma na matéria, quando chega a ela pela vontade, é como o reflexo da forma no espelho quando reflete a forma daquele que o olha. De acordo com esse exemplo, a matéria recebe a forma da vontade, assim como o espelho recebe a forma de quem o olha, ainda que a matéria não receba a essência daquilo de que recebe a forma 161. No Keter Malḵut, ele expressará esse pensamento filosófico de forma poética: a “Sabedoria, fonte da vida, emana de Ti […] e de tua Sabedoria fizeste emanar uma Vontade determinada, e a puseste como obreiro e artesão” 162.


  Aparentemente, em dado trecho de um dos capítulos finais do Fons Vitae, o discípulo declarará ter aprendido sobre a vontade, além do que aprendera sobre a matéria e a forma, mas transparece pela própria redação que nem tudo fora revelado sobre essa doutrina, apenas o que alcançava sua “capacidade de compreender essa doutrina e o que pareceu ao mestre acessível para o conhecimento da vontade” 163. O mestre confirmará que de fato tudo o que foi dito até ali bastaria para abarcar a ciência da vontade,


  porque o tratado da vontade é muito longo e porque a doutrina da vontade é a finalidade da sabedoria, pois a vontade é a origem da forma da inteligência, que é a sabedoria (ou forma) perfeita, como o conhecimento da ação e da paixão que estão difundidas em todas as substâncias. E saber o que são, quais são, por que são e tudo o mais que acontece com elas somente se consegue pelo conhecimento da vontade, porque a vontade é quem faz tudo e move tudo 164.


  A criação do mundo figurada pela imagem da fonte e do espelho ainda será exemplificada pela significativa imagem da palavra: à semelhança do homem, que, ao pronunciar a palavra, imprime a forma e o conceito dela no ouvido e no entendimento do ouvinte, o Criador, ao pronunciar a palavra, imprime Sua inteligência na matéria, que a retém, isto é, a forma criada permanece gravada nela, assemelhando-se a criação à locução (locutio), à ação de falar. Ao pronunciar a palavra, a matéria que sustém a forma visível da palavra e sua forma invisível, isto é, seu significado, recebe seu ser, e ambas existem juntamente 165, mas ambas as formas, visível e invisível, para seu ser e para sua existência, necessitam de um autor ou agente. Ao resumir sua doutrina, isto é, o conhecimento da matéria universal e da forma universal, ele dirá ainda que o movimento é uma força que emana da vontade, que é uma força divina (quod voluntas est virtus divina) que tudo penetra e se difunde em tudo, como a difusão da luz no ar, a da alma no corpo e a da inteligência na alma, alertando que não basta a ciência da matéria e da forma. Para se chegar à causa final, pela qual tudo é o que é, ou seja, o conhecimento do mundo da divindade, que é o todo mais elevado, em comparação ao qual tudo o que se encontra abaixo é pouco, é preciso adotar dois caminhos de conhecimento. O primeiro, o conhecimento da vontade enquanto difusa na matéria e na forma; o segundo, o conhecimento da vontade enquanto abarcadora da matéria e da forma, que é a força mais elevada, em que não há mescla da matéria e da forma com nada, até alcançar seu princípio e sua origem 166.


  Contudo, recordemos que o mestre havia dito que “é impossível elevar-se à altíssima essência primeira” e também que “a ascensão ao que se segue a essa essência é dificílima”; mesmo porque “a matéria e a forma são duas portas fechadas à inteligência, e, para serem abertas e transpostas”, exigem de quem se aventura a tanto a utilização de sua alma e inteligência a tal ponto que poderá supor ter chegado ao grau espiritual, divino, por estar próximo da vontade perfeita 167.


  A doutrina da vontade de Ibn Gabirol, própria de seu pensamento filosófico, não terá eco em outros pensadores judeus da Idade Média, em proporção aos demais aspectos de sua filosofia, em especial ao hilemorfismo, que foi adotado largamente por filósofos cristãos. Todavia, no século XIII, o pensador judeu Isaac b. Abraão ibn Latif (c. 1210-c. 1280), autor do Shaʻar ha-Shamayyim (Porta dos Céus) e de outras obras de caráter místico, seguiria uma orientação nitidamente neoplatônica e próxima a Ibn Gabirol. Ele era um cabalista e procurou elaborar uma verdadeira síntese entre filosofia e Cabalá, na qual introduz, em seu sistema, a vontade divina, assim como o faz Ibn Gabirol, como mediadora entre Deus e a criação. Em seu pensamento, transparece com forte evidência que lera o Fons Vitae na versão árabe original, seguindo de perto, em várias passagens, sua redação. Vivendo na Espanha, era herdeiro de uma tradição filosófica ao mesmo tempo judaica e islâmica, aliada a uma tradição mística que então se gestava, à qual ele mesmo deu sua contribuição pessoal empregando conceitos filosóficos em um amálgama intelectual que teve eco e gerou admiração em outros pensadores do mundo judaico 168. Ibn Latif associa a vontade divina com as dez Sefirot da Cabalá, que, ao emanar da vontade, contêm o mundo superior; porém, enquanto a vontade é eterna, as dez Sefirot são temporais. A vontade também é a primeira emanação de Deus e, nesse sentido, é considerada a “primeira criação”, denominada pelo nome simbólico de ʼesh (fogo) 169.


  Sara Heller-Willensky destaca, em seu estudo sobre Ibn Latif (ver nota 147 do referido estudo), que ele via uma proximidade entre a Cabalá e a filosofia neoplatônica 170. Para Ibn Latif, influenciado por Ibn Gabirol, a vontade tem um duplo significado: de um lado, ela é coexistente com a divindade e eterna como Ela, e identificada com a Palavra que cria toda a realidade. De outro lado, a vontade da mesma divindade – a divindade imanente, em oposição à divindade transcendente, assim como aparece nesse filósofo – pode ser identificada com o primeiro ser criado (ha-Nivrá ha-Rishon), que também é a inteligência superior (ha-Seḵel ha-ʻEliyon) 171. Em outras palavras, assim como em Ibn Gabirol, a divindade imanente da Criação e da vontade ou do primeiro (ser) criado não se refere ao Deus transcendente (absconditus = nistar; infinito = ʼen sofi), mas se refere ao que se manifesta acima da compreensão limitada do ser humano e se “revela” ou “descobre” na criação e por meio da criação. Estudiosos já se detiveram na influência da ismailismo muçulmano sobre a Cabalá judaica, que se manifesta no conceito do primeiro (ser) criado e no dos ciclos cósmicos (torat ha-shemiṭot), como bem lembra Sara Heller-Willensky 172. Por outro lado, há algo interessante que talvez nos ajude a compreender a vontade de Ibn Gabirol, na explicação que Ibn Latif dá ao primeiro criado, que para ele tem dupla face: a primeira é voltada para cima, em direção a Deus (na Torá, o termo empregado é panim = face), e a outra é voltada para o mundo e é chamada ʼaḥoriyim = costas. Moisés (Ex. 33) viu o primeiro criado, e não o Deus transcendente, e, do primeiro criado, somente a segunda face, e não a primeira 173. A descrição da vontade em Ibn Gabirol também está próxima de se apresentar com essa “dupla face”, como vimos anteriormente no texto do Fons Vitae, e o mesmo ocorre com os próprios conceitos básicos de sua metafísica, razão pela qual optamos em nosso estudo “fazer falar” o texto do Fons Vitae, que em boa parte contradiz as conclusões parciais dos estudiosos da obra do filósofo judeu, não por culpa deles, mas pela ambiguidade do oculto e do manifesto em seu pensamento. Husik, em sua história da filosofia judaica medieval, expressou essa situação em relação à vontade ao escrever:


  A natureza dessa vontade divina é ambígua. Se é a vontade de Deus, e Deus é o Uno em que não pode haver distinções, temos apenas uma nova palavra, e nada é solucionado. Se, por uma analogia humana, estivermos inclinados a considerar seriamente a vontade, estaremos pondo em perigo a unidade de Deus.


  Husik ainda dirá que Ibn Gabirol não conseguiu remover essa contradição e que seu sistema tem forte aroma de panteísmo, sendo que a identificação da vontade de Deus com a sabedoria e a palavra de Deus, e hipostenização da vontade, no sentido de ser distinta de Deus, lembra muito o lógos de Filo, que se tornou o Lógos do cristianismo, a segunda pessoa na Trindade. Para ele, foi essa a razão que levou Guilherme de Auvergne a considerar Avicebron um cristão e que levou também os leitores judeus a se afastar de sua obra, como insinuou Abraham ibn Daūd, ainda que por outros motivos 174. Basta a leitura do Fons Vitae para concluirmos que o texto não se presta a um olhar reducionista que encontramos na obra do historiador da filosofia judaica. Ibn Gabirol tinha plena consciência ao escrever que o fruto maior do estudo é “a libertação da morte e a união com a fonte da vida” 175. Em vários poemas, ele expressará a ideia de a alma voltar à sua origem, como “o pássaro que volta ao seu ninho” 176, uma vez que o corpo que a abriga é transitório e, quando a alma abandoná-lo, virará “barro e pó” 177. No entanto, para alcançar esse elevado propósito, temos de “nos afastar das coisas sensíveis, penetrar com nossa mente nas coisas inteligíveis e nos elevar inteiramente ao que concede o bem; se assim o fizeres, Ele te mirará e será generoso para contigo, como a Ele convém” 178.
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